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RESUMO 
 

A  sociedade  vem  aumentando  nos  últimos  anos  a  pressão  sobre  as 

instituições  que  não  observam  os  aspectos  sociais  e  ambientais,  além  do 

econômico,  na  tomada  de  decisão  e  conduta  interna.  O  denominado 

crescimento sustentável baseia­se igualmente nas dimensões social, ambiental 

e  econômica,  trazendo  uma  resposta  aos  problemas  socioambientais 

desencadeados  no  decorrer  dos  últimos  anos,  por  decisões  estritamente 

econômicas. Como  forma de aprimorar e estruturar as decisões e atividades, 

as instituições buscam ampliar seus controles internos e ferramentas de auxílio 

na  gestão.  Este  estudo  tem  como  objetivo  analisar  a  aplicabilidade  de  uma 

ferramenta  gerencial  socioambiental  na  Gestão  em  Saúde,  por  meio  da 

aplicação  parcial  do  Sistema  Contábil  Gerencial  Ambiental  (SICOGEA)  – 

Geração 3. A natureza da pesquisa é exploratória e descritiva e se caracteriza 

como  um  estudo  de  caso  no  Instituto  da  Visão,  utilizando­se  de  entrevistas 

semiestruturadas.  A  abordagem  metodológica  dividiu­se  em  três  fases:  a 

primeira fase traz uma fundamentação teórica acerca da Instituição. A segunda 

fase  consiste  no  estudo  de  caso,  com  a  realização  de  entrevistas,  para  a 

aplicação  de  uma  lista  de  verificação  organizada  em  grupos­chave  e 

subgrupos.  A  terceira  fase  apresenta  os  resultados  compilados  e  um  plano 

resumido  de  gestão  contábil  socioambiental,  decorrentes  da  aplicação  do 

SICOGEA. O resultado obtido com a aplicação parcial do SICOGEA ­ Geração 

3  demonstrou  que  a  instituição  estudada  possui  um  grau  geral  de 

sustentabilidade de 22,4%, que é considerado “Fraco”, segundo a metodologia 

utilizada, o que significa que, embora existam algumas  iniciativas na área da 

gestão ambiental, a  instituição pode causar ou está causando danos ao meio 

ambiente. Os grupos­chave Recursos Humanos e Prestação de Serviços foram 

os  que  mais  contribuíram,  positivamente,  para  o  resultado,  e  os  grupos  que 

apresentaram o menor desempenho foram Marketing e Contabilidade. 

 

Palavras­chave:  Gestão  ambiental,  Sistema  contábil  socioambiental, 

sustentabilidade, contabilidade ambiental. 
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ABSTRACT 
 

  The  society  has  been  recently  increasing  the  pressure  on  the 

institutions that do not respect the social, environmental and economic aspects, 

both  in  decision­making  and  internal  conduct  processes.  The  so­called 

sustainable  growth  is  based  equally  on  social,  environmental  and  economic 

dimensions, bringing a response to social and environmental problems caused 

over  the past  years, by strictly economic decisions. As a way  to  improve and 

structure  decisions  and  activities,  the  institutions  seek  to  expand  its  internal 

controls  and  assistance  in  the  management  tools.  This  study  aims  to 

demonstrate  the  relevance  and  application  of  Environmental  Accounting  in 

Health  Care  through  the  partial  implementation  of  the  SICOGEA  method  ­ 

Generation 3. The nature of  the research is exploratory and descriptive and is 

characterized as a case study at  the  Instituto da Visão, using semi­structured 

interviews. The methodological approach  is divided  into  three stages:  the  first 

stage provides a  theoretical  foundation. The stage consists of  the case study, 

with  interviews  after  the  adaptation  and  structuring  of  a  checklist  divided  into 

key groups and subgroups. The stage has compiled the results and a summary 

plan  of  environmental  management  accounting  results  from  SICOGEA 

application. The result obtained with the partial implementation of the SICOGEA 

­  Generation  3  demonstrated  that  the  institution  has  a  general  degree  of 

sustainability of 22.4%, which  is considered "weak" by  the methodology which 

means  that  although  there are  some  initiatives  in environmental management 

area,  the  institution  may  be  causing  damage  to  the  environment.  The  key 

groups Human Resources and Services Rendered were  the main contributors 

to  the  result  and  those  with  the  lowest  performance  were  Marketing  and 

Accounting. 

 

Keywords:  Environmental  management,  environmental  accounting  system, 

sustainability; environmental accounting. 
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As  decisões  organizacionais,  quando  voltadas  somente  à  dimensão 

econômica,  desencadeiam  ou  agravam  problemas  socioambientais  em  muitos 

países  no  decorrer  dos  anos.  Na  busca  por  soluções  de  tais  problemas,  surgiu  a 

ideia  de  desenvolvimento  sustentável,  que  se  apoia,  simultaneamente,  sobre  três 

dimensões,  a  econômica,  a  social  e  a  ambiental.  Dessa  forma,  propõe  o 

atendimento  das  necessidades  das  gerações  atuais  sem  comprometer  o 

atendimento das necessidades das futuras gerações (Brundtland, 1988).  

No  intuito  de  fortalecer  o  conceito  de  sustentabilidade,  considerando  o 

equilíbrio  entre  as  três  dimensões,  em  1994,  John  Elkington  propôs  que  as 

organizações  deveriam  adotar,  como  padrão  de  comportamento,  ou  de  gestão,  a 

atitude de ser ambientalmente correta, socialmente justa e economicamente viável – 

o chamado Triple Bottom Line (TBL) (Elkington, 2004). 

Nos últimos anos, a  sociedade,  como um  todo,  vem aumentando a pressão 

sobre as instituições que não observam o TBL na condução de suas atividades e na 

tomada de decisões.  Isso se  reflete no aumento das exigências por divulgação de 

informações  socioambientais  pelas  instituições,  além  de  atrelar  os  dados 

econômico­financeiros  à  concessão  de  crédito,  promovendo  grupos  especiais  de 

empresas com ações cotizadas na bolsa de valores, entre outros. 

A  utilização  de  ferramentas  de  gestão  socioambiental  tornou­se  uma 

alternativa, amplamente utilizada, pelas instituições que buscam controlar o impacto 

de  suas  atividades  sobre  o  meio  ambiente.  Fazer  este  gerenciamento  ambiental 

exige  colaboração  dos  diversos  departamentos  da  instituição,  uma  vez  que  é 

necessário garantir a interação entre a administração e a produção, influindo, assim, 

na eficácia do processo (Santos et al., 2001). 

Nesse  sentido,  a  contabilidade  torna­se  uma  componente  chave  para  a 

adoção dessas  ferramentas de gestão, uma vez que captura,  registra,  consolida e 

sumariza  informações  diversas  sobre  todos  os  processos  de  uma  entidade. 

Especificamente, a Contabilidade Ambiental, integra o rol de instrumentos da gestão 

ambiental com uma abordagem combinada, que prevê a  transmissão de dados da 

Contabilidade  Financeira  e  de  custos  para  aumentar  a  eficiência  dos  materiais  e 

reduzir os riscos, os impactos ambientais e os custos de proteção do meio ambiente 

(Jasch, 2003; Jasch e Lavicka, 2006).  

Da  mesma  forma,  os  Sistemas  de  Gestão  Ambiental  ­  SGAs  representam 

ferramentas  de  auxílio  da  gestão  ambiental,  uma  vez  que  são  estruturas 
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sistematizadas de captura e geração de informações relacionadas ao meio ambiente  

(Avila e Paiva, 2006). Segundo Pfitscher (2004), a adoção de um SGA normalmente 

encaminha  a  empresa  para  uma  melhor  estabilidade  e  sustentabilidade,  pois 

estabelece  um  comprometimento  maior  entre  todos  os  envolvidos,  sejam  eles 

empregados, fornecedores ou clientes. 

Diante desse contexto,  esse estudo propõe a aplicação  da primeira  fase da 

terceira  etapa  do  sistema  de  gestão  ambiental  denominado  Sistema  Contábil 

Gerencial Ambiental (SICOGEA), que inclui indicadores na área ambiental, social e 

econômica.  Trata­se  de  um  modelo  qualitativo­quantitativo,  que  auxilia  no 

diagnóstico das atividades  institucionais de âmbito socioambiental, na  identificação 

de pontos críticos em  relação à sustentabilidade e  também na estruturação de um 

plano de gestão (Pfitscher, 2004).  

Dentre  as  diversas  áreas  nas  quais  o  SICOGEA  pode  ser  aplicado,  foi 

escolhida a área da saúde para a aplicação desse sistema, pela primeira  vez, em 

São  Paulo.  O  setor  saúde  representa  um  dos  mais  complexos  e  impactantes 

setores,  principalmente  ao  meio  ambiente,  com  impactos  diretos  à  saúde  da 

população. Segundo dados da Organização Mundial da Saúde (OMS), em 2011, os 

gastos mundiais com a saúde totalizaram aproximadamente 9% do Produto Interno 

Bruto Global (OMS, 2014).  

Os  hospitais  e  as  unidades  de  saúde  estão  entre  as  entidades  mais 

complexas de serem administradas nesse setor, uma vez que contemplam serviços 

médicos,  concomitantemente,  a  serviços  de  limpeza,  lavanderia,  vigilância, 

alimentação, transporte e recursos humanos. Andrade et al. (2000) são enfáticos ao 

estabelecerem  que  as  organizações  devem  dispor  de  estratégias  ambientais, 

visando à redução ou eliminação de riscos ambientais, no plano organizacional, para 

preservação de um ambiente higiênico e seguro no trabalho, além da consequente 

redução de despesas. 

Os  gastos  em  saúde  crescem,  progressivamente,  no  mundo,  e  os  métodos 

tradicionais  de  gestão  não  conseguem  contemplar,  adequadamente,  um 

desenvolvimento eficaz e eficiente para o setor. A OMS estima que 20% a 40% do 

gasto  total  em  saúde  é  desperdiçado  por  diversas  formas  de  ineficiência  (Who, 

2002). 

Os desafios para os gestores da área da saúde passam pela modernização 

da modelagem gerencial, passando a incluir princípios de excelência e qualidade na 
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gestão  e  prestação  de  serviços.  Essa  perspectiva  de  constituição  de  uma  agenda 

permanente  para  a  construção  de  um  sistema  integrado  e  gerencial  de  saúde,  é 

necessária para responder às expectativas e necessidades de saúde da população 

(Lorenzetti et al., 2014). 
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O  objetivo  desse  estudo  foi  responder  à  seguinte  pergunta  de  pesquisa:  A 

aplicação de um sistema contábil socioambiental na área da saúde é viável? Quais 

os resultados dessa aplicação?  Essa avaliação foi realizada por meio de um estudo 

de  caso  no  Instituto  Paulista  de  Estudos  e  Pesquisas  em  Oftalmologia  (IPEPO), 

também conhecido como Instituto da Visão, em São Paulo. 

Decidiu­se  pela  aplicação  parcial  (primeira  fase  da  terceira  etapa)  da 

metodologia SICOGEA no IPEPO, para que seja possível analisar­se a contribuição 

da  ferramenta para uma  instituição da  referida área, em virtude da  flexibilidade do 

sistema utilizado. 

Além  disso,  destaca­se  o  pioneirismo  da  aplicação  do SICOGEA no  Estado 

de São Paulo (com base em publicações realizadas até 30 de abril de 2017), baixo 

custo dessa aplicação atribuído ao instituto, e aprimoramento de uma ferramenta de 

gestão socioambiental, contextualizada ao ambiente nacional. 
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A  partir  da  década  de  50  observou­se,  em  todo  o  mundo,  uma  mudança 

significativa na forma como as pessoas enxergavam a associação entre economia e 

sociedade  (De Castro et al., 2011). Essa mudança  intensificou­se após a Segunda 

Guerra  Mundial,  principalmente  pelo  temor  à  poluição  pela  radiação  nuclear.  Em 

1962, o movimento ambientalista ganhou notoriedade com a publicação do livro de 

Rachel Carson, “A Primavera Silenciosa”, que denunciava os efeitos à saúde do uso 

agrícola  de  agrotóxicos  sintéticos,  destacando  a  necessidade  de  preservação  do 

meio ambiente para se proteger a saúde humana (Jacobi, 2005; Nascimento, 2008). 

Percebeu­se  que  o  ambiente  físico,  social  e  econômico,  se  encontravam 

intrinsecamente  ligados  e,  a  deterioração  do  meio  ambiente,  poderia  levar  a 

desfechos à saúde da população.  

Assim,  foi  convocada  a  Conferência  das  Nações  Unidas  para  o  Meio 

Ambiente  Humano,  realizada  em  Estocolmo,  Suécia,  em  1972.  A  Conferência  de 

Estocolmo  entrou  para  a  história  como  a  inauguração  da  agenda  ambiental  e  o 

surgimento  do  direito  ambiental  internacional.  Essa  conferência  produziu  a 

Declaração  sobre  Ambiente  Humano,  também  conhecida  como  Declaração  de 

Estocolmo,  e  estabeleceu  princípios  para  questões  ambientais  internacionais, 

incluindo  direitos  humanos,  gestão  de  recursos  naturais,  prevenção  da  poluição  e 

relação entre ambiente e desenvolvimento (Nohara et al., 2006).  

Ao  longo  dos  anos  posteriores,  a  questão  ambiental  foi  sendo, 

paulatinamente,  incorporada  à  agenda  de  discussão  das  organizações 

internacionais.  Em  1983,  criou­se  a  Comissão  Mundial  sobre  Meio  Ambiente  e 

Desenvolvimento (WCED), pela Organização das Nações Unidas (ONU), de forma a 

atender à preocupação crescente com os efeitos da deterioração do meio ambiente 

humano e dos recursos naturais (ONU, 2007). Fortaleceu­se, dessa forma, o termo 

“Sustentabilidade”, a partir de 1987, com a publicação do “Our Common Future”, 

pela WCED, que defendeu o crescimento econômico baseado em políticas que não 

prejudicassem  o  meio  ambiente,  a  fim  de  garantir  o  legado  de  recursos  naturais, 

para  as  próximas  gerações  (Brundtland,  1987).  Essa  publicação  ficou  conhecida 

como  Relatório  Brundtland,  sendo  pioneira  no  tema  da  sustentabilidade  global  e 

tinha por objetivo discutir o ambiente e o desenvolvimento como uma questão única 

e  idêntica.  Também  forneceu  uma  visão  abrangente  da  grande  crise  ambiental  e 

incluiu sugestões para se resolver esses problemas (Brundtland, 1987). 
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A  publicação  do  Relatório  Brundtland  e  o  trabalho  da  WCED,  foram 

importantes para se preparar as bases para a convocação da Declaração do Rio, em 

1992,  para  a  adaptação  da  Agenda  21  e  o  estabelecimento  da  Comissão  das 

Nações  Unidas  sobre  Desenvolvimento  Sustentável,  que  introduziu  aspectos 

econômicos, sociais, políticos e culturais ao tema da sustentabilidade.  

Nos Estados Unidos, o  National Environmental Policy Act  (NEPA), de 1970, 

foi  uma  das  primeiras  políticas  já  escritas  no  mundo,  em  que  se  estabelece  um 

amplo  quadro  para  proteção  ao  meio  ambiente  (Congress,  1969).  Entretanto,  a 

compreensão  de  que  os  sistemas  ambientais  são  complexos,  dinâmicos  e  não­

lineares,  tornam  a  defesa  ambiental  uma  tarefa  muito  mais  difícil  do  que  se 

acreditava (Mandelker, 2012). 

Identificando a necessidade de um compromisso  formalizado para a adoção 

de  medidas  efetivas  de  combate  a  extrema  pobreza,  más  condições  de  saúde  e 

degradação  ambiental,  a  ONU  e  a  Organização  para  a  Cooperação  e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) reuniram representantes de 189 países para a 

realização  da  Cúpula  do  Milênio,  no  ano  de  2000.  Nessa  reunião,  foi  aprovada  a 

Declaração  do  Milênio  com  objetivos  concretos  relacionados  ao  desenvolvimento 

sustentável nos países, a serem alcançados até o ano de 2015 (ONU, 2000).  

Os oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) representaram uma 

oportunidade para a construção de um consenso sobre a integralidade de políticas e 

ações  para  a  melhoria  das  condições  de  vida  da  população.  No  Brasil,  inclusive, 

houve a criação de um Grupo Técnico de acompanhamento das metas e ODM, com 

a participação de diferentes órgãos do governo federal (ONU, 2015). 

Tomando­se  como  referência  os  ODM,  um  novo  marco  para  o 

desenvolvimento  sustentável  foi  constituído,  no  mundo,  a  partir  da  Conferência 

Rio+20, realizada em 2012, que culminou com a definição de uma agenda mundial 

sobre  o  desenvolvimento  sustentável,  composta  por  17  objetivos  e  169  metas  a 

serem  atingidas  até  2030,  denominada  Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustentável 

(ODS)(ONU, 2015). 

As  quatro  principais  dimensões  abordadas  pela  agenda  são:  social, 
relacionada às necessidades humanas, de saúde, educação, melhoria da qualidade 

de  vida  e  justiça;  ambiental,  que  trata  da  preservação  e  conservação  do  meio 

ambiente, com ações que vão da reversão do desmatamento, proteção das florestas 

e  da  biodiversidade,  de  combate  à  desertificação,  uso  sustentável  dos  oceanos  e 
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recursos  marinhos  até  a  adoção  de  medidas  contra  mudanças  climáticas; 

econômica, que aborda o uso e o esgotamento dos recursos naturais, a produção 

de  resíduos,  o  consumo  de  energia,  entre  outros;  e  institucional,  referente  às 

capacidades de se colocar em prática os ODS. 

No  Brasil,  as  discussões  sobre  as  questões  ambientais  aprofundaram­se,  a 

partir de 1970, em razão da pressão feita pelos países desenvolvidos,  logo após a 

Conferência de Estocolmo, em 1972 (Lima, 2011). Apesar das discussões terem se 

iniciado  no  Hemisfério  Norte,  a  institucionalização  da  temática  na  agenda  política 

brasileira, ensejou avanços importantes no âmbito da legislação ambiental nacional 

(Leandro et al., 2015). 

Theodoro  &  Barros  (2011)  reforçam  que  o  Brasil  se  inseriu  nas  discussões 

sobre a questão da gestão ambiental, de maneira mais ativa e inovadora, somente a 

partir  de  1980,  com  o  estabelecimento  da  Política  Nacional  de  Meio  Ambiente  – 

PNMA (Lei 6.938/81) (Brasil, 1981). A PNMA foi considerada um avanço e contribuiu 

para o estabelecimento de conceitos e instrumentalização legal de grandes projetos 

de  desenvolvimento  no  Brasil.  Todavia,  sua  criação  parece  ter  resultado  mais  da 

pressão  de  alguns  organismos  internacionais,  como  o  Banco  Interamericano  de 

Desenvolvimento  –  BID  e  do  Banco  Mundial  –  BIRD,  do  que  da  consciência 

ecológica dos gestores públicos à época (Lima, 2011).  

No  Brasil,  a  Constituição  Federal  de  1988,  em  seu  artigo  225,  aborda  a 

importância  do  Meio  Ambiente,  descrevendo  em  seu  caput:  “Todos têm direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 

à sadia qualidade de vida, impondo­se ao poder público e à coletividade o dever de 

defendê­lo  e  preservá­lo  para  as  presentes e futuras gerações.” No 2º parágrafo, 

também descreve: “Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar 

o meio ambiente degradado (...)”. Esses artigos, extraídos da Constituição nacional, 

reforçam a importância de uma conduta de equilíbrio entre o desenvolvimento e os 

respectivos impactos negativos causados ao meio ambiente (Brasil, 1988).  

Alguns autores consideram a Constituição Federal (1988) e a PNMA como os 

documentos  nacionais  mais  relevantes  nas  questões  inerentes  ao  meio  ambiente. 

Em ambos documentos, o meio ambiente é tratado como um bem público e, como 

tal,  deve  ser  usufruído  coletivamente  pelas  gerações  atuais  e  futuras.  Essa 

afirmação  aproxima­se  do  conceito  de  Desenvolvimento  Sustentável  elaborada  no 

Relatório Brundtland (Leandro et al., 2015). 
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A sustentabilidade e o desenvolvimento estão estreitamente  ligados à saúde 

humana  e  implicam  uma  ação  conjunta  dos  Estados  e  da  sociedade  civil,  com  o 

intuito de minimizar a desigualdade existente entre os países e as pessoas (Mendes, 

2004;  Vasconcellos,  2007).  As  mudanças  sociais  e  ambientais  originadas  das 

experiências  com os desastres ambientais,  as guerras,  e proliferação de doenças, 

afetaram  o  ambiente  de  negócios  e  tornaram  os  problemas  socioambientais  mais 

aparentes. Ao encontro desse movimento, surgiu a necessidade da comunicação e 

exposição,  mais  transparente,  do  nível  de  responsabilidade  socioambiental  das 

instituições,  fazendo  surgir  o  conceito  de  balanço  social  ou  relatório  de 

sustentabilidade  (Campos,  2011).  Nos  últimos  tempos,  com  a  crescente 

internacionalização  dos  negócios,  as  organizações  perceberam  a  importância  da 

responsabilidade  socioambiental  incorporada  às  práticas  contábeis  e  financeiras 

(Campos, 2011; Fernandez­Feijoo et al., 2014; Kareiva et al., 2015). 

Internacionalmente,  a  adoção  de  práticas  e  estratégias  ambientais  têm  sido 

amplamente  discutidas  nas  instituições.  Particularmente,  salientam­se  pressões 

externas,  como  a  competitividade  de  mercado,  que  conduz  as  empresas  a 

implementarem estratégias ambientais, até mesmo algumas vezes acima do exigido 

na  legislação,  como  forma  de  aumentar  a  visibilidade  e  o  desempenho  no  setor 

(Darnall  et  al.,  2010;  Delmas  e  Blass,  2010;  Delmas  e  Pekovic,  2013).  Alguns 

autores discutem o marco regulatório, como fomentador da adoção de estratégias de 

gestão  ambiental  (Aragón­Correa,  1998;  Testa  et  al.,  2014);  enquanto  outros 

pesquisadores se concentram nos objetivos competitivos das empresas (Eng Ann et 

al.,  2006;  Delmas  e  Blass,  2010).  De  forma  geral,  muitos  fatores  podem  levar  as 

empresas a adotarem estratégias ambientais de maneira voluntária. No entanto, as 

mesmas  pressões  institucionais  podem  levar  a  comportamentos  diferentes  pelas 

empresas, em termos de estratégias ambientais e, especialmente, na maneira como 

as utilizam para aumentar  sua competitividade, pois dependem das características 

internas da própria organização (Delmas e Toffel, 2010).  

  Existem,  essencialmente,  duas  abordagens  principais,  para  explicar  a 

heterogeneidade na adoção de práticas de gestão ambiental: motivações internas e 

externas.  As  motivações  internas  compreendem  a  necessidade  de  melhoria  da 

gestão, em três áreas: conformidade ambiental; desempenho ambiental e eficiência 

de  recursos;  capacidade  organizacional,  gerencial  e  conscientização  (Morrow  e 

Rondinelli, 2002; Heras­Saizarbitoria  et  al., 2011). As motivações externas, podem 
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incluir,  a  necessidade  de  obtenção  de  certificações  de  terceiros,  no  intuito  de 

aumentar  o  status  junto  às  partes  interessadas,  tais  como  clientes,  instituições 

públicas,  comunidades  locais,  associações  comerciais  e  Organizações  Não­

governamentais (ONGs) (Christmann e Taylor, 2006; Gonzalez et al., 2008; Tourais 

e Videira, 2016). As empresas ou  instituições,  inserem­se em cenários e contextos 

regionais,  nacionais  e  internacionais,  além  de  possuírem  características  internas 

únicas,  que  pode  susceptibilizar  a  instituição  a  aceitar  ou  ceder  a  um  tipo  de 

pressão, desenvolvendo respostas diferentes às pressões e motivações, externas e 

internas,  recebidas,  conforme  evidenciado  no  estudo  de  empresas  europeias  em 

2014 (Daddi et al., 2016). 

  Como  consequência  da  crescente  pressão  das  partes  interessadas,  a 

adoção  de  SGAs  como  ferramentas  para  a  integração  de  políticas,  programas  e 

práticas  corporativas  de  proteção  ambiental,  tornou­se  mais  difundida  entre 

empresas  nacionais  e  multinacionais  em  todo  o  mundo  (Morrow  and  Rondinelli, 

2002;  Simon  et  al.,  2012).  No  mundo,  muitos  SGAs  foram  criados  e,  no  Brasil, 

alguns  dos  sistemas  utilizados  são:  a  contabilidade  ambiental,  o  balanço  social, 

demonstração  do  valor  adicionado,  global  reporting  initiative,  relato  integrado  e 

gerenciamento  de  aspectos  e  impactos  ambientais.  O  sistema  contábil  gerencial 

ambiental  foi  adicionado,  recentemente,  à  gama  de  ferramentas  de  gestão 

ambiental, e sua importância cresce rapidamente no Brasil (Figura 1). 
 

  
Fonte: Elaborado pela autora. 
Figura 1: Fluxograma do conteúdo da revisão da literatura 
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3.1 Gestão e Contabilidade Ambiental 
 

A gestão ambiental constitui um conjunto de medidas que visa ter controle e 

monitoramento sobre o impacto ambiental de uma organização. É a forma pela qual 

a  organização  se  mobiliza,  interna  e  externamente,  para  alcançar  a  qualidade 

ambiental desejada.  

Segundo  Oliveira  Filho  (2002),  a  inclusão  de  questões  ambientais  em  uma 

empresa  passa  a  agregar  valor  nas  decisões,  nas  políticas  e  nos  planos  de  ação 

dessa  empresa,  permitindo  divulgar  ao  mercado,  interno  e  externo,  o 

comprometimento da organização com o meio ambiente. A partir  do entendimento 

da  contabilidade,  como  instrumento  relevante  para  a  gestão  empresarial  e  para  o 

registro e divulgação de dados ambientais, impactados pelo processo produtivo das 

empresas,  torna­se  evidente  a  integração  de  sistemas  de  gestão  ambiental  às 

análises contábeis. Portanto, o autor conclui que, um Sistema de Gestão Ambiental 

pode  ser  entendido  como  um  conjunto  de  normas  para  administrar  e  gerir  uma 

empresa, de modo a obter um relacionamento eficaz com o meio ambiente. 

Para que a entidade consiga executar, de fato, seu compromisso de respeito 

ao  meio  ambiente,  é  necessário  que  cada  uma  de  suas  áreas  estejam 

comprometidas  com  esse  propósito  e,  consequentemente,  com  cada  um  de  seus 

colaboradores, diretos e indiretos (Ribeiro, 2006). 
A contabilidade ambiental não é uma ciência nova, mas uma segmentação da 

contabilidade  tradicional,  já  amplamente  conhecida.  O  objetivo  da  contabilidade 

ambiental é  identificar, mensurar e esclarecer os eventos e  transações econômico­

financeiras  que  estejam  relacionados  com  a  proteção,  preservação  e  recuperação 

ambiental, visando a evidenciação da situação patrimonial de uma entidade (Ribeiro, 

2006). 

A cada dia, aparecem novas necessidades, e entre elas está a demanda por 

informações  de  caráter  financeiro­ambiental  das  empresas.  Para  atender  a  essa 

nova função da contabilidade, surgiu, em 1970, a Contabilidade Ambiental, quando 

as empresas passaram a dar maior atenção aos problemas ambientais, devido às 

pressões exercidas pela sociedade (Machado et al., 2013). 

  No decorrer das décadas seguintes houve a evolução e o desenvolvimento 

deste conceito até ocorrer a integração das dimensões social e ambiental no sistema 

financeiro e gestão de uma empresa. A contabilidade ambiental é mais do que um 
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simples método de representação dos custos ambientais, trata­se de um sistema de 

planejamento e gestão do desempenho ambiental, que reflete a gestão da empresa, 

perfil  e  compromisso  com  a  liderança  ambiental.  A  contabilidade  ambiental  é  um 

elemento  essencial  para  avaliar,  identificar,  analisar  e  registrar  o  impacto  da 

atividade  da  instituição,  no  ambiente  e,  na  utilização  dessas  informações  no 

processo de  tomada de decisão financeira da empresa. É  importante destacar que 

que  o  compromisso  proativo,  planejado  e  quantificado  ao meio ambiente,  pode  se 

tornar rentável (Munteanu e Tinta, 2016). 

O  Brasil  apresenta  avanços  modestos  na  identificação  e  mensuração  dos 

eventos  ambientais  nas  demonstrações  contábeis  das  empresas  nacionais.  O 

Conselho  Federal  de  Contabilidade  (CFC),  com  o  intuito  de  auxiliar  as  empresas 

brasileiras  a  contabilizarem  suas  ações  ambientais,  emitiu,  em  19  de  agosto  de 

2004, a Resolução No 1003 que aprova a Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) 

T15  –  Informações  de  Natureza  Social  e  Ambiental,  que  estabelece  os 

procedimentos  para  evidenciação  de  informações  de  natureza  social  e  ambiental. 

Essa  norma  tem  por  objetivo,  demonstrar  à  sociedade  a  participação  e  a 

responsabilidade social da entidade. Nesse âmbito,  tem­se que as  informações de 

natureza social e ambiental são: a geração e a distribuição de riqueza; os recursos 

humanos;  a  interação  da  entidade  com  o  ambiente  externo;  e  a  interação  com  o 

meio ambiente (CFC, 2004). 

O  CFC  emitiu  também  uma  Interpretação  Técnica  denominada  ITG  2004  – 

Interação da Entidade com o Meio Ambiente, que esteve em audiência pública até 

2013. O  objetivo  dessa  interpretação  é  definir  os  conceitos  e  os  critérios  para  a 

divulgação  de  informações  quantitativas  e  qualitativas  de  natureza  ambiental, 

contidas  nas  demonstrações  contábeis,  e  que  reflitam  as  interações  da  entidade 

com  o  meio  ambiente.  Sua  aplicabilidade  é  possível  a  todas  as  atividades 

econômicas, que causem ou possam causar, direta ou indiretamente, algum tipo de 

impacto  (positivo  ou  negativo)  ao  meio  ambiente,  com  reflexo  no  patrimônio  da 

organização (CFC, 2016). 

Visto  desta  forma,  ressalta­se  ainda,  as  relações  entre  defesa  ambiental  e 

desempenho  econômico.  Em  um  estudo  conduzido  por  Tuwaijri  et  al.(2004), 

verificou­se  que  a  defesa  e  desempenho  ambiental  foi  associado  com  um  bom 

desempenho econômico. Esse resultado corrobora com os achados de Artiach et al. 

(2010),  que  identificaram  em  empresas  americanas,  líderes  em  investimentos 
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socioambientais,  taxas  de  crescimento  e  rentabilidade  superiores  em  relação  às 

empresas que menos investiam nessa temática.  

Para Goldberg et al. (2008), existem benefícios e desafios para as entidades 

que  desejam  empregar  investimentos,  socialmente  responsáveis.  Dentre  os 

benefícios pode­se citar o retorno comparável com outras opções de investimentos, 

a  demonstração  de  responsabilidade  sócio­corporativa,  a  satisfação  dos 

stakeholders, a sustentação de estratégias e lucratividade das empresas. Dentre os 

desafios,  destacam­se as dificuldades de se  traçar  critérios objetivos,  consumo de 

recursos  financeiros,  humanos e  temporais,  assim  como, opções de  investimentos 

limitadas. 

Lozano  (2015)  traz  outra  perspectiva  para  a  questão  da  sustentabilidade 

empresarial que se  refere à necessidade de se examinar os direcionadores, sejam 

eles  internos  ou  externos.  Seu  estudo,  conduzido  na  Holanda  mostrou  que, 

internamente, a liderança e o plano de negócios são os principais impulsionadores, 

enquanto  que,  os  principais  fatores  externos  são  a  reputação,  as  demandas  e 

expectativas dos clientes, a regulamentação e a legislação. 

Atualmente, há evidências das vantagens financeiras na adoção voluntária de 

uma postura de responsabilidade social corporativa (RSE), com efetiva redução no 

custo de capital para as empresas que a adotam (Dhaliwal et al., 2011; Cheng et al., 

2014).  

Em  âmbito  internacional,  Cosenza  e  Kroetz  (2007)  afirmaram  que, 

legalmente,  não  há  regras  e  normas  contábeis  quanto  à  forma  e  critérios  de 

mensuração  e  evidenciação  das  informações  de  natureza  ambiental.  As  poucas 

propostas sobre a normalização se preocupam especificamente com a evidenciação 

de  informações  ambientais,  mas  não  é  elucidada  a  maneira  de  integrá­las  ao 

sistema de informação contábil.  

É  importante  ressaltar  que,  as  informações  contábeis  sobre  os  custos 

ambientais,  podem  auxiliar  os  gestores  na  tomada  de  decisões  relacionadas  à 

concepção  de  processos,  gestão  de  resíduos  e  investimentos,  auxiliando  medidas 

de prevenção aos danos ambientais. 

A  Contabilidade  Financeira  Ambiental  destina­se  ao  registro  dos  eventos 

relacionados ao meio ambiente, propondo­se a divulgar o relato ambiental, de forma 

destacada,  nas  Demonstrações  Contábeis.  Portanto,  sua  implementação  depende 

de uma política contábil definida, que considere a separação dos itens relativos aos 
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impactos ambientais das atividades empresariais no meio ambiente. Ainda não há 

um consenso sobre nosso seu conteúdo nos relatórios de Contabilidade Ambiental. 

Acredita­se  que  devem  ser  incluídas,  além  das  exigências  legais,  informações 

“voluntárias” sobre essas questões.  

A  aplicação  da  Contabilidade  Ambiental,  nas  empresas,  pode  parecer 

simples,  mas,  na  prática,  encontram­se  dificuldades  que,  de  certa  forma, 

impossibilitam  o  seu  pleno  desenvolvimento.  A  principal  dificuldade  consiste  na 

separação  das  informações  de  natureza  ambiental,  das  informações  globais  da 

empresa,  assim  como  sua  adequada  classificação  contábil.  Até  mesmo  nas 

empresas  de  grande  porte  e  de  capital  aberto,  posicionadas  entre  as  maiores  do 

mundo,  verificou­se  que,  embora  os  sistemas  gerenciais  promovam  fortemente  a 

sustentabilidade,  seus  sistemas  formais  aparentemente  mantêm  o  foco  no 

tradicional  desempenho  financeiro.  Entretanto,  os  gestores  dessas  empresas 

reconhecem o valor financeiro das reações das partes interessadas ao desempenho 

social e ambiental (Epstein et al., 2015).  

 

3.1.1 Ativo e passivo ambiental  
 

O  ativo  ambiental  é  composto  pelos  bens  e  direitos,  possuídos  pelas 

empresas, que tenham capacidade de geração de benefício econômico futuro, e que 

visem a preservação, proteção e recuperação ambiental (Ribeiro, 2006).  

Essa  assertiva  é  também  aceita  pela  United  Nations  Conference  on  Trade 

and  Development  –  Unctad  (1998),  ao  afirmar  que  ativos  ambientais  são  gastos 

capitalizados  e  amortizados  nos  períodos  presente  e  futuro,  que  atendem  aos 

critérios  de  reconhecimento  como  um  ativo.  Desse  modo,  o  ativo  é  um  recurso 

controlado por uma empresa como resultado de eventos passados, e dos quais se 

esperam  benefícios  econômicos  futuros.  Portanto,  o  ativo  ambiental  consiste  nos 

bens  e  direitos  destinados  ou  provenientes  da  atividade  de  gerenciamento 

ambiental, ou seja, são os bens da empresa que visam à preservação, proteção e 

recuperação  ambiental  e  deveriam  estar  expostos,  separadamente,  nas 

demonstrações  contábeis  da  empresa,  de  modo  a  tornar  suas  ações  mais 

transparentes  e  também  possibilitar  ao  usuário  melhor  avaliação  das  ações 

ambientais da organização.  
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O  passivo  ambiental  consiste  nas  obrigações  de  curto  e  longo  prazo, 

contraída  voluntária  ou  involuntariamente,  destinada  a  promover  investimento  em 

ações  de  controle,  preservação  e  recuperação  do  meio  ambiente,  originando,  em 

contrapartida, um ativo ou custo ambiental. O termo passivo ambiental refere­se aos 

benefícios econômicos que serão sacrificados, em função de obrigações contraídas 

perante terceiros, para a preservação e proteção ao meio ambiente (CFC, 2016).  

Os  passivos  ambientais  ficaram  conhecidos  pela  sua  conotação  mais 

negativa,  ou  seja,  as  empresas  que  os  detêm  agrediram,  de  alguma  forma, 

significativamente, o meio ambiente e, dessa forma, têm que pagar um montante a 

título de indenização a terceiros, multas e recuperação de áreas danificadas (Ribeiro 

e  Gratão  (2000).  Deve­se  salientar,  entretanto,  que  os  passivos  ambientais  não 

possuem  origem  apenas  em  fatos  de  conotação  negativa.  Esses  podem  ser 

provenientes de  atitudes  ambientalmente  responsáveis,  como aquelas  decorrentes 

da manutenção de sistema de gerenciamento ambiental. Tais sistemas necessitam 

de  pessoas  para  a  sua  operacionalização,  bem  como  a  aquisição  de  insumos, 

máquinas,  equipamentos  e  instalações  para  funcionamento,  o  que,  muitas  vezes, 

será  feito  na  forma  de  financiamento  direto  dos  fornecedores,  ou  por  meio  de 

instituição de crédito. 

Dessa  forma,  a  contabilidade  deve  incluir,  entre  as  responsabilidades  da 

empresa, àquelas de natureza ambiental e assim, informar de maneira segregada, o 

montante  dos  gastos  a  serem  realizados  para  o  cumprimento  das  obrigações 

futuras,  relacionadas  a  essa  área,  ou  seja,  evidenciar  os  passivos  decorrentes  de 

obrigações presentes e resultantes de eventos passados (Ribeiro, 2006). 

 

3.1.2 Custos ambientais  
 

Os  custos  ambientais  são  gastos  em  aplicação  direta  no  sistema  de 

gerenciamento  ambiental  do  processo  produtivo  e  nas  atividades  ecológicas  da 

empresa.  Na  visão  de  (Ribeiro  e  Gratão,  2000),  os  custos  ambientais  são 

representados  pelo  somatório  de  todos  os  custos  dos  recursos  utilizados  pelas 

empresas  em  suas  atividades,  com  o  intuito  de  controlar,  preservar  e  recuperar  o 

meio ambiente.  
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Para  a  United  States  Environmental  Protection  Agency  (EPA)  (1995),  os 

custos  que  obedecem  às  leis  ambientais  são  definidos,  claramente,  como  custos 

ambientais. Alguns custos como correção ambiental, equipamento para controle de 

poluição, entre outros, são,  inquestionavelmente, custos ambientais. Outros custos, 

incorridos  para  proteção  ambiental,  são  classificados  como  custos  ambientais  até 

mesmo  se  eles  não  estão  explicitamente  definidos  em  regulamentos.  Porém,  há 

outros  custos  que  são  difíceis  de  distinguir  se  são  custos  ambientais,  como  o  de 

equipamento de produção, quando considerado tecnologia “limpa”. Os custos 

ambientais  estão,  normalmente,  relacionados  a multas,  indenizações  por  prejuízos 

causados a  terceiros,  recuperação de áreas degradadas pela empresa e  impostos 

sobre  produtos  poluidores,  bem  como  gastos  com  tratamento  de  saúde  de 

funcionários. A  identificação desses custos ainda se constitui em uma difícil  tarefa, 

pois não há uma forma adequada e padronizada, de mensuração de muitos de seus 

componentes, considerados como intangíveis.  

 

3.1.3 Receitas ambientais  
 

A receita ambiental refere­se ao acréscimo de benefícios econômicos durante 

um  exercício  financeiro  na  forma  de  entrada  de  recursos  ou  decréscimo  de 

exigibilidade,  que  resulta  em  aumento  do  patrimônio  líquido  da  empresa.  Como 

exemplos  de  receitas ambientais,  citam­se a  prestação de  serviços  especializados 

em gestão ambiental; a venda de produtos elaborados a partir de sobras de insumos 

do  processo  produtivo;  e  a  participação  no  faturamento  total  da  empresa  que  se 

reconhece como resultante de sua atuação responsável pelo meio ambiente  (CFC, 

2016; Ribeiro, 2006).  

A implantação do sistema de gestão ambiental que integre as ferramentas de 

informação necessárias para o desenvolvimento de uma estratégia em relação aos 

problemas  socioambientais,  não  significa  que  não  trate  também  de  uma 

oportunidade para melhoria da competividade e do sucesso empresarial (Epelbaum, 

2004; Campos, 2011).  

Na concepção de Kraemer (2000) a contabilidade vista como um sistema de 

informação  da  situação  e  da  evolução  patrimonial,  econômica  e  financeira  da 

empresa,  deve  incluir  em  seus  relatórios  todos  os  dados  relacionados  ao  meio 
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ambiente,  facilitando  o  acesso  a  mais  esta  informação  ao  seu  grande  número  de 

usuários,  auxiliando­os  no  processo  de  tomada  de  decisão.  As  informações 

contábeis  devem  estar  disponíveis  no  momento  necessário  e  organizadas  de 

maneira a atender ao processo decisório dos gestores ambientais.  

Sendo  a  contabilidade  um  instrumento  de  identificação,  registro,  análise  e 

interpretação das operações empresariais aos usuários externos e  internos, ela se 

configura  como  um  importante  mecanismo  de  gestão  disponível  ao  empresariado, 

cujos resultados apurados podem ser visíveis à sociedade mediante a apresentação 

de Demonstrações Contábeis (Nicolae et al, 2014).  

Embora  o  referencial  teórico­metodológico,  sobre  a  contribuição  da 

contabilidade  ambiental,  sirva  como  ferramenta  relevante  para  a  divulgação  de 

informações  de  natureza  ambiental,  na  prática  das  empresas,  isso  não  ocorre.  A 

falta de regulação e padronização para a evidenciação de informações ambientais é 

vista como um dos motivos para a baixa divulgação dessas informações. Considera­

se ainda necessária, na formação profissional do contador, a compreensão de uma 

educação  ambiental  que  possibilite  a  transformação  da  realidade  e,  por 

consequência, a divulgação de  toda a  interação ocorrida no processo de produção 

de bens e serviços  (Oleiro e Schmidt, 2016a). Dessa forma, além de  incorporar os 

aspectos  ambientais,  a  contabilidade,  nas  últimas  décadas,  assumiu  maior 

relevância em sua contribuição em relação aos aspectos sociais, principalmente no 

que tange a prestação de contas à sociedade (Roberts e Wallace, 2015).  

 

3.2 Balanço Social 
 

Diante  das  atuais  exigências  dos  stakeholders  quanto  à  responsabilidade 

socioambiental,  as  tradicionais  demonstrações  contábeis,  que  serviam  como 

instrumentos de suporte ao processo de tomada de decisão dos gestores, já não são 

suficientes para atender com eficiência à administração. Surge assim, a necessidade 

de  novas  demonstrações  que  possam  oferecer  os  indicadores  necessários, 

auxiliando os gestores e informando, adequadamente, a sociedade. O balanço social 

surge  como  uma  importante  demonstração  contábil,  consolidando­se  como  um 

instrumento  capaz  de  auferir  o  nível  de  responsabilidade  corporativa  das 

organizações (Graças, 2008). 
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O  balanço  social  possui  diversos  enfoques  na  literatura.  Segundo  

Nascimento (2012), o Balanço Social é um demonstrativo contábil cuja finalidade é 

evidenciar  as  informações  acerca  da  responsabilidade  social  e  ambiental  da 

empresa,  por  meio  de  um  conjunto  de  informações  econômicas  e  sociais  que 

demonstrem a atuação da entidade em benefício da sociedade. Braga et al. (2008), 

ilustram  que  o  conceito  de  balanço  social  surgiu  com  a  crescente  demanda,  por 

parte  da  sociedade,  de  informações  a  respeito  dos  impactos  que  as  atividades 

empresariais exercem sobre os trabalhadores, a sociedade, a comunidade e o meio 

ambiente. Do ponto de vista de Kroetz (2000) o balanço social é muito mais do que 

uma  demonstração  para  a  sociedade,  trata­se  de  uma  ferramenta  gerencial  para 

controle e auxilio na  tomada de decisões e na adoção de estratégias,  isso porque, 

ele  consegue  reunir  dados  qualitativos  e  quantitativos  sobre  as  políticas 

administrativas  e  sobre  as  relações  entidade/ambiente,  que  podem  ser  analisadas 

de maneira comparativa, a fim de atender aos objetivos dos usuários. 

Importante  destacar  que  o  balanço  social  é  um  instrumento  de  divulgação 

para  qualquer  tipo  de  instituição,  uma  vez  que  a  questão  socioambiental  é  uma 

preocupação  global  e,  tanto  entidades  sem  fins  lucrativos,  como  órgãos 

governamentais, estão sujeitos às pressões para a divulgação de sua contribuição 

para a sociedade e o meio ambiente (Nascimento, 2012). 

A França foi o primeiro país a implantar uma lei sobre o balanço social, sendo 

esta  lei  posta  em  prática,  pela  primeira  vez,  no  ano  de  1979,  submetendo  as 

empresas  que  possuíam  300  ou  mais  funcionários  a  publicá­lo.  Esta  lei  é  a 

denominada Lei nº 77.769, de 12 de Julho de 1997, mais conhecida como  rapport, 

ou relatório Sudreau. No Brasil, a ideia de balanço social surgiu no início da década 

de  1980  destacando­se  os  modelos  do  Instituto  Brasileiro  de  Análises  Sociais  e 

Econômicas  (IBASE),  constituído  em  1981,  por  Herbert  de  Souza  (Betinho).  O 

IBASE é uma instituição sem fins lucrativos, de utilidade pública federal, e não está 

vinculado  a  qualquer  partido  político.  Betinho  e  o  IBASE  chamaram  a  atenção  da 

sociedade brasileira e dos empresários para a necessidade da incorporação de um 

balanço social. Para  isso,  juntamente com  representantes de empresas públicas e 

privadas, após muitas reuniões e debates, desenvolveram um modelo para estimular 

as  empresas  a  divulgar  seu  balanço  social.  Esse  modelo  de  balanço  social, 

adaptado pelo IBASE foi lançado em 1997, no Brasil, e já passou por três revisões 

(Cavalcante et al., 2011). 
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O  modelo  de  balanço  social  do  IBASE  constitui­se,  prioritariamente,  por 

indicadores  quantitativos,  que  se  referem  às  informações  sobre  investimentos 

financeiros, sociais e ambientais, que podem ser coletados no sistema contábil e de 

gestão da empresa. Já as  informações sobre as ações de responsabilidade sociais 

realizadas  pela  empresa  são  solicitadas  por  meio  de  indicadores  qualitativos  e  de 

múltipla escolha. 

Esse  modelo  é  composto  por  43  indicadores  quantitativos  e  8  indicadores 

qualitativos.  Embora  existam  modelos  específicos,  exemplificaremos  o  modelo 

proposto para entidades de médio e grande porte (Quadro 1). 

 
Quadro 1: Estruturação do modelo IBASE de Balanço Social 

Parte  Conteúdo 
1.Base de Cálculo  São  apresentadas  as  informações  financeiras  (valor  em  mil  reais)  da 

empresa, com os  indicadores: Receita Bruta; Resultado Operacional; Folha 
de Pagamento Bruta. 

2.Indicadores 
Sociais Internos 

Incluem  todos  os  investimentos  voluntários  e  obrigatórios  da  empresa  que 
beneficiam  seus  empregados  como:  alimentação;  previdência  privada; 
saúde;  educação;  cultura;  capacitação  e  desenvolvimento  profissional; 
creches ou auxílio­creche; participação nos lucros ou resultados; outros. 

3. Indicadores 
Sociais Externos 

São os  investimentos que a empresa  faz em benefício da sociedade e  traz 
os seguintes  indicadores: Total das contribuições para a sociedade – neste 
indicador, será apresentada a soma dos investimentos na comunidade, como 
educação,  cultura,  saúde  e  saneamento,  esporte,  combate  à  fome  e 
segurança alimentar, habitação, lazer e diversão e outros; tributos. 

4. Indicadores 
Ambientais 

Referem­se  aos  investimentos  realizados  pela  empresa  para  amenizar  ou 
compensar  seus  impactos  ambientais  e  investimentos  para  melhorar  a 
qualidade  ambiental,  por  meio  de  inovações  tecnológicas  ou  programas 
internos de educação ambiental; trazem também as metas anuais, resultado 
médio  percentual  alcançado  pela  empresa  no  cumprimento  de  metas 
ambientais  estabelecidas  pela  própria  corporação,  por  organizações  da 
sociedade civil e/ou por parâmetros internacionais como o Global Reporting 
Initiative (GRI). 

5. Indicadores do 
Corpo Funcional 

Detalha  indicadores  do  quadro  de  colaboradores.  Os  indicadores  são: 
número de empregados ao final do período, de admissões durante o período, 
de empregados acima de 45 anos, de mulheres e negros que trabalham na 
empresa, percentual de cargos de chefia ocupados por mulheres e negros e 
número de portadores de deficiência ou necessidades especiais. 

6. Informações 
Relevantes Quanto 
ao Exercício da 
Cidadania 
Empresarial 

Refere­se  a  uma  série  de  ações  empresariais  relacionadas  ao  público  de 
interesse  da  empresa,  dando  ênfase  ao  público  interno.  Apresenta 
indicadores quantitativos (relação entre a maior e a menor remuneração da 
empresa e número total de acidentes de trabalho) e indicadores qualitativos, 
de  múltipla  escolha,  onde  são  apresentadas  algumas  das  diretrizes  e 
processos  desenvolvidos  na  empresa  relacionados  a  suas  políticas  e 
práticas de responsabilidade social. Apresenta, também, a Demonstração do 
Valor Adicionado (DVA), que  tem como objetivo demonstrar o desempenho 
da empresa e seu relacionamento com a sociedade, fornecendo informação 
sobre a riqueza criada e a forma como foi aplicada. 

7. Outras 
Informações 

Campo  para  informações  de  natureza  qualitativa,  se  referindo  ao  exercício 
da responsabilidade social, ética e transparência. 

Fonte: Adaptado de (Cavalcante et al., 2011). 
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O  balanço  social  serve  também  para  fazer  análises  temporais,  ou  seja, 

verificar a evolução dos  indicadores sócio ambientais das empresas. Desta  forma, 

sabe­se  exatamente  quais  empresas  estão,  de  fato,  engajadas  no  processo  de 

responsabilidade  socioambiental  e  que  adicionam  real  valor  à  sociedade 

(Vasconcelos et al., 2012). 

Outra  referência  importante  quanto  às  orientações  para  elaboração  do 

balanço social é o Instituto Ethos que, em 2007, publicou o Guia de Elaboração do 

Balanço  Social  e  Relatório  de  Sustentabilidade,  baseado  no  modelo  do  Global 

Reporting Initiative (GRI). O Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social 

é  uma  organização  não  governamental,  criada  com  a  missão  de  mobilizar, 

sensibilizar  e  ajudar  as  empresas  a  gerir  seus  negócios,  de  forma  socialmente 

responsável e justa. Seu modelo de Balanço Social objetiva ser uma ferramenta de 

gestão e diálogo com os stakeholders. 

O  modelo  do  Instituto  Ethos  apresenta:  (i)  Indicadores  de  desempenho, 

contidos  no  modelo  do  GRI,  (ii)  Suplementos  Setoriais,  que  complementam  o  uso 

das diretrizes e abrangem temas de sustentabilidade específicos de alguns setores; 

(iii) Anexos nacionais, com questões específicas de determinados países ou regiões, 

de  forma  a  permitir  que  temas  de  sustentabilidade,  relativos  a  essas  localidades 

sejam abordados de forma apropriada. 

Os  indicadores  de  desempenho  classificam­se  em:  econômicos,  sociais  e 

ambientais.  Os  indicadores  de  desempenho  econômico  ilustram  o  fluxo  de  capital 

entre diferentes stakeholders e os principais  impactos econômicos da organização, 

sobre  a  sociedade  como  um  todo.  Os  indicadores  de  desempenho  ambiental 

abrangem o desempenho relacionado aos insumos e à produção, devendo também 

ser  descritos  os  procedimentos  relativos  aos  treinamentos,  à  conscientização  e 

monitoramento  ambiental.  Os  indicadores  de  desempenho  social  incluem  todos  os 

investimentos  voluntários  e  obrigatórios  da  empresa  que  beneficiam  tanto  seus 

empregados como a comunidade como um todo (Cavalcante et al., 2011). 

Dois grandes problemas vêm sendo apresentados nos estudos realizados por 

diversos autores, tais como (Deegan et al., 2002; Ervin et al., 2013). O primeiro é a 

ausência  de  evidenciação  dos  aspectos  negativos,  em  diversos  balanços  sociais 

publicados, o que pode ser considerado um viés na utilização de suas informações. 

O segundo, diz respeito à existência de uma diferença substancial na natureza e nos 
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conteúdos dos  relatórios  sociais,  gerando, dentre  outros problemas,  dificuldade de 

comparação (Campos, 2011). 

 

3.3 Demonstração do Valor Adicionado (DVA) 
 

  Após a entrada em vigor da Lei 11.638/07, as companhias de capital aberto 

passaram a ser obrigadas a divulgar, ao final de cada exercício social, e junto com 

as demais demonstrações contábeis, a Demonstração de Valor Adicionado (DVA). A 

DVA  é  um dos  elementos  que  compõem  o Balanço  Social  e  tem como  finalidade, 

demonstrar  a  riqueza  gerada  pela  entidade,  e  a  forma  como  essa  riqueza  foi 

distribuída.    

  Em 2008, o CFC aprovou a Norma Brasileira de Contabilidade NBC TG 09 ­ 

Demonstração  do  Valor  Adicionado,  substituindo  a  NBC  T3.7  e  ratificando  o 

Pronunciamento Técnico 09 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) sobre 

o  mesmo  tema.  Assim,  a  DVA  deve  proporcionar  às  demonstrações  contábeis, 

informações  relativas à  riqueza criada pela entidade, em determinado período, e a 

forma como tais riquezas foram distribuídas. 

Conforme descrito na NBC TG 09, a distribuição da  riqueza criada deve ser 

detalhada, minimamente, seguindo os  itens: pessoal e encargos;  impostos,  taxas e 

contribuições;  juros  e  aluguéis;  juros  sobre  o  capital  próprio  e  dividendos;  lucros 

retidos ou prejuízos do exercício. 

 Dessa forma os empregados utilizam­se das informações como base para 

futuras negociações e comparações salariais, enquanto o governo avalia os setores 

que  mais  contribuem  para  a  formação  das  receitas  tributárias,  identificando  o 

crescimento  de  determinada  região.  Para  os  credores,  as  informações  são 

relevantes  para  conhecer  a  saúde  econômica  da  organização,  enquanto  para  os 

acionistas elas demonstram a formação do capital próprio (Cosenza e Kroetz, 2007). 

 
 

3.4 Global Reporting Initiative (GRI) 
 

  O  GRI  é  uma  organização  internacional  independente,  que  auxilia  as 

empresas,  governos  e  outras  instituições  a  compreender  e  comunicar  o  próprio 
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impacto  sobre  questões  críticas  de  sustentabilidade.  Seu  objetivo  é  melhorar  a 

qualidade, rigor e aplicabilidade dos relatórios de sustentabilidade. 

  As  diretrizes  para  os  relatórios  de  sustentabilidade  desenvolvidas  pela  GRI 

proporcionam  uma  abordagem  sistemática  para  as  empresas  ao  relatar  o  seu 

desempenho nas dimensões sociais, ambientais e econômicas da sustentabilidade. 

Buscando  assim  a  redução  das  inconsistências  e  incoerências  na  divulgação  dos 

relatórios pelas entidades (Kareiva et al., 2015). 

Periodicamente, a GRI consulta stakeholders para  rever seus parâmetros e, 

assim,  elaborar  e  divulgar  novo  conjunto  de  orientações.  Atualmente,  o  G4 

Guidelines está em vigor e permanecerá até junho de 2018 (GRI, 2017). 

  Em  um  estudo  global,  realizado  por  Conceição  (2012),  com  base  na 

divulgação voluntária das instituições, no período de 1999 a 2010, demonstrou que o 

processo  de  divulgação  de  relatório  de  sustentabilidade  empresarial  tem 

apresentado  crescimento  significativo  ao  redor  do  mundo,  sendo  que,  em  2010,  o 

Brasil  apresentou  134  divulgações,  que  representou  50%  do  volume  total  na 

América Latina e 7% do volume global. 

  Um aspecto relevante que deve ser considerado em relação à adoção do GRI 

para  divulgação,  é  o  nível  de  complexidade,  uma  vez  que,  pequenas  e  médias 

instituições  encontram  alto  grau  de  dificuldade  para  a  elaboração  do  relatório  de 

sustentabilidade baseado no GRI (Simone et al., 2015). 
Constata­se  também  a  dificuldade  na  comparação  entre  GRIs  de  empresas 

de  um  mesmo  setor  econômico  (De  Melo  et  al.,  2014;  Hahn  et  al.,  2017). 

Adicionalmente, a aderência com diretrizes GRI não levará, necessariamente, a um 

aumento da responsabilidade corporativa em termos socioambientais, uma vez que, 

essas diretrizes devem ser utilizadas em combinação com outras  ferramentas,  tais 

como, políticas socioambientais, certificações, padrões de relatórios, entre outros, de 

forma a atender necessidades específicas de cada empresa (Vigneau et al., 2015). 

No sentido de avaliar a correlação entre as boas práticas de sustentabilidade, 

adotadas pelas empresas cotizadas no grupo especial da Bolsa de Valores de São 

Paulo, e a valorização das ações, há trabalhos como de Cristófalo et al. (2016) que 

demonstram  a  complexidade  em  obter  dados  suficientes  para  uma  análise 

quantitativa. A comparabilidade das empresas e o isolamento de fatores que possam 

conduzir  a  uma  conclusão  mais  assertiva,  sobre  o  efetivo  benefício  financeiro, 

também se constitui em um desafio, relata o estudo. 
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3.5 Relato Integrado (RI) 
 

O International  Integrated  Reporting  Council (Conselho  Internacional  para 

Relato Integrado ­ RI ou IIRC na sigla em inglês) é uma coalizão global, criada em 

2010, por reguladores, investidores, empresas, definidores de padrões, profissionais 

do setor contábil e ONGs. Essa coalizão foi constituída pelo projeto Accounting  for 

Sustainabilility,  que  buscou  uma  alternativa  para  os  questionamentos  relacionados 

aos modelos de relatórios corporativos anteriormente propostos,  incluindo o próprio 

GRI (A4S, 2014) (Abreu et al., 2016).  

O  RI,  como  um  todo,  compartilha  a  visão  de  que,  comunicar  a  geração  de 

valor deverá ser o próximo passo evolutivo para relatos corporativos. Seu objetivo é 

promover  a  comunicação  sobre  a  criação  de  valor,  como  o  próximo  passo  na 

evolução da comunicação corporativa. 

O  RI  promove  uma  abordagem  mais  coesa  e  eficiente  ao  processo  de 

elaboração  de  relatos  corporativos,  visando  melhorar  a  qualidade  da  informação 

disponível aos provedores de capital financeiro, permitindo a alocação de capital de 

maneira  mais  eficiente  e  mais  produtiva.  A  elaboração  de  relatórios  de  forma 

integrada  busca  relacionar  os  relatórios  financeiros  com  outros  tipos  de  relatórios, 

incluindo sustentabilidade, capital humano e propriedade intelectual (Michael, 2017). 

O  objetivo  principal  de  um  relatório  integrado  é  explicar  aos  provedores  de 

capital  financeiro,  como  uma organização  gera  valor  ao  longo  do  tempo.  Isto  está 

relacionado  ao  valor  gerado  por  uma  organização  para  as  partes  interessadas  e 

para  a  sociedade  como  um  todo,  por  meio  de  uma  ampla  gama  de  atividades, 

interações e relacionamentos. 

Os  seguintes  princípios  básicos  sustentam  a  preparação  de  um  RI, 

contemplando  tanto  o  conteúdo  como  a  maneira  pela  qual  a  informação  é 

apresentada:  

• Foco estratégico e orientação para o futuro: um RI deve oferecer uma visão 

da  estratégia  da  organização,  e  como  esta  se  relaciona  com  a  capacidade  da 

organização de gerar valor no curto, médio e  longo prazos, bem como com o uso 

que faz dos capitais. 
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• Conectividade da informação: um RI deve mostrar uma imagem holística da 

combinação,  do  inter­relacionamento  e  das  dependências  entre  os  fatores  que 

afetam a capacidade da organização de gerar valor ao longo do tempo. 

•  Relações  com  partes  interessadas:  um  RI  deve  prover  uma  visão  da 

natureza  e  da  qualidade  das  relações  que  a  organização  mantém  com  suas 

principais partes interessadas, incluindo “como” e “até que ponto” a organização 

entende, leva em conta e responde aos seus legítimos interesses e necessidades. 

• Materialidade: um RI deve divulgar informações sobre assuntos que afetam, 

de maneira significativa, a capacidade de uma organização de gerar valor em curto, 

médio e longo prazo. 

• Concisão: um RI deve ser conciso. 

• Confiabilidade e completude: um relatório integrado deve abranger todos os 

assuntos  relevantes,  tanto  positivos  quanto  negativos,  de  maneira  equilibrada  e 

isento de erros materiais. 

•  Coerência  e  comparabilidade:  as  informações  em  um  RI  devem  ser 

apresentadas:  (a)  em  bases  coerentes  ao  longo  do  tempo;  e  (b)  de  maneira  a 

permitir uma comparação com outras organizações na medida em que seja material 

para a capacidade da própria organização de gerar valor ao longo do tempo. 

  Algumas  críticas  em  relação  ao  RI  pairam  sobre  o  abandono  da 

contabilidade  sustentável  e  pelo  pouco  impacto  dos  relatórios  (Flower,  2015). 

Segundo  estudo  de  Stacchezzini  et  al.  (2016)  existem  evidências  que  sugerem  o 

comprometimento  da  capacidade  do  RI  incentivar  a  gestão  integrativa  da 

sustentabilidade corporativa. 

  Atualmente,  doze  empresas  brasileiras  participam  deste  projeto  (IIRC, 

2014). Nos Estados Unidos dezenas de empresas aderiram ao RI (Michael, 2017). 

 

 

3.6 Sistema de Gestão Ambiental (SGA) 
 

Um  SGA  é  definido  como  um  instrumento  de  gestão  que  possibilita  a  uma 

entidade  controlar  o  impacto  de  suas  atividades  no  ambiente.  Pode  ser  definido 

como um conjunto de procedimentos para administrar uma organização de forma a 

obter o melhor relacionamento com o meio ambiente (Tinoco e Kraemer, 2008).  
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Pesquisas apontam algumas vantagens propiciadas pela  implantação de um 

SGA, como a economia pela conservação de matérias­primas e insumos; satisfação 

às  expectativas  ambientais dos  clientes;  satisfação  aos  critérios  para  empréstimos 

bancários;  limitação  de  aspectos  de  operações  de  riscos;  obtenção  de  seguros  a 

custo mais baixo; e manutenção de boas relações com a comunidade (Barata et al., 

2007; Santos, 2013). A  fidelidade do cliente  também foi apontada como um ganho 

financeiro (Feng et al., 2016). 

Entretanto,  vale  lembrar  que  a  implantação  inadequada,  desalinhada  com  a 

estratégia  da  empresa  ou  mesmo  sem  a  compreensão  correta  pode  levar  à  não 

recuperação do investimento realizado (Lucas e Noordewier, 2016).  

Segundo  Pfitscher  (2004), “(...) a adoção de um SGA normalmente 

encaminha  a  empresa  para  uma  melhor  estabilidade  e  sustentabilidade,  pois 

estabelece um comprometimento maior entre todos os envolvidos”. A adoção de um 

SGA  também  proporciona  às  entidades  um  diferencial  competitivo,  melhoria 

organizacional, minimização de custos e riscos, e, melhores resultados.  

Alguns exemplos de SGA utilizados no Brasil, estão relacionados no Quadro 

2. 
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Quadro 2: Exemplos de SGA, no Brasil 

Sistemas  Objetivos 
Gestão integrada 
dentro das 
organizações 

Busca  prevenir a poluição por meio de sistemas que abordam aspectos 
internos  da  entidade,  como  sistema  de  gestão  da  qualidade  (SGQ), 
sistema  de  gestão  ambiental  (SGA),  sistema  de  gestão  da  segurança  e 
saúde no trabalho (SSO) e sistema de gestão da responsabilidade social 
(SRS).  

Modelo para 
gerenciamento 
jurídico­ambiental 
(MGJA) 

Sistema  alicerçado  em  base  jurídica  pertinente  ao  atendimento  dos 
fatores ambientais. 

Estrutura, conduta e 
performance 
ambiental (ECP­
Ambiental) 

Parte  da  premissa  que  o  desempenho  ambiental  é  reflexo  da  conduta 
ambiental  da  organização,  aliada  à  realidade  do  mercado.  Trata  o  fator 
financeiro como chave do sistema. 

Gestão ambiental 
utilizando Balanced 
Scorecard (BSC) 

É  utilizado  como  ferramenta  para  avaliar  fatores  ambientais,  tendo  sido 
criados alguns métodos:  
­  sistema  de  gestão  e  avaliação  do  desempenho  ambiental  (SGADA), 
integrando  os  fatores  ambientais  às  questões  estratégicas  das 
organizações; 
­  gerenciamento  de  aspectos  e  impactos  ambientais  (GAIA),  com  o 
propósito  de  auxiliar  as  organizações  a  alcançar  a  sustentabilidade  e 
melhorar os impactos; e 
­ sistema contábil gerencial ambiental (SICOGEA), criado a partir do GAIA 
com  o  objetivo  de  auxiliar  os  processos  produtivos,  contribuindo  para  o 
aperfeiçoamento e a valorização das atitudes ambientais dos gestores.  

Fonte: Adaptado de Nunes (2010). 

 

Internacionalmente,  os  sistemas  de  gestão  ambiental  mais  comumente 

utilizados  são:  International  Organization  for  Standardization  (ISO)  14.000 

(International  Organization  for  Standardization    2015)  e  o  Eco­Management  and 

Audit  Scheme  (EMAS).  Esse  último  é  utilizado,  mais  especificamente,  na  Europa 

(Guerrero­Baena et al., 2015). A crescente utilização desses sistemas é sustentada 

pela  efetividade  em  demonstrar  a  responsabilidade  ambiental  da  organização,  no 

que tange a redução dos impactos ambientais (Nguyen e Hens, 2015), prevenção de 

acidentes  (Singh  et  al.,  2015),  aderência  à  regulamentação  (López­Gamero  e 

Molina­Azorín, 2016; Mazzi et al., 2016) e melhoria do desempenho ambiental como 

um  todo  (Morrow  e  Rondinelli,  2002)  (Kesidou  e  Demirel,  2012;  Neuteleers  e 

Engelen, 2015). 

Na  Europa,  as empresas  são  incentivadas pela  União  Européia a  adotarem 

EMAS  para  assegurar  a  aderência  às  exigências  legais  (Neugebauer,  2012;  Phan 

and Baird, 2015), transparência dessas informações aos stakeholders (Skouloudis et 
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al.,  2010)  e  geração  de  impactos  positivos  na  reputação  (Mazzi  et  al.,  2017).  No 

Brasil, destacaremos os seguintes SGAs: GAIA e SICOGEA. 

 

3.6.1 Gerenciamento de Aspectos e Impactos Ambientais – GAIA 
 

O método de GAIA, de autoria do pesquisador Alexandre Lerípio, demonstra o 

desempenho ambiental das organizações com base na ISO 14.000.  

A  ISO é uma federação  internacional civil de organizações de normalização, 

sem  fins  lucrativos.  As  normas  produzidas  pela  ISO  têm  caráter  voluntário,  não 

existindo  mecanismos  legais  que  obriguem  sua  adoção  por  qualquer  tipo  de 

empresa.  

De acordo com Nardelli e Griffith (2003), a ISO 14.000 constitui uma série de 

normas  editadas  pela  referida  organização,  com  a  finalidade  de  padronizar  a 

implantação  voluntária  de  SGA  nos  diversos  ramos  da  atividade  humana,  para  as 

empresas  gerenciarem  seus  produtos,  serviços  e  processos,  de  maneira  que  não 

afetem,  de  forma  negativa,  o  meio  ambiente  e  a  comunidade.  Adicionalmente,  as 

normas ISO 14.000 fornecem, à administração, os instrumentos necessários para o 

gerenciamento dos potenciais impactos ambientais de um empreendimento, no que 

se refere às atividades, aos produtos e aos serviços.  

Epelbaum  (2004)  buscou  identificar  os  principais  benefícios  da  implantação  

do SGA e destaca o atendimento de critérios de clientes e  investidores; diminuição 

dos custos pela redução da poluição, conservação de materiais e energia; aumento 

da  conscientização  dos  funcionários;  e  melhoria  do  clima  organizacional  e  da 

imagem da empresa. 

O  método  GAIA  tem  como  foco  a  sustentabilidade  ambiental  por  meio  do 

estudo dos processos organizacionais e da  relação com o meio ambiente  (Lerípio, 

2001), além de proporcionar o atendimento à legislação, propõe também a melhoria 

contínua  e  a  prevenção.  Esse  método  propõe  o  envolvimento  das  pessoas 

participantes do processo, sensibilizando­as quanto à relevância do meio ambiente, 

obtendo  as  informações  sobre  os  procedimentos  internos  da  organização  e 

efetuando  a  proposição  de  melhorias  internas.  As  três  fases  do  método: 

Sensibilização, conscientização e capacitação ou qualificação estão sumarizadas a 

seguir: 
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a)  Sensibilização:  nessa  fase  o  objetivo  é  obter  o  comprometimento  da  alta 

administração  com  a  sustentabilidade  e  melhoria  contínua  do  desempenho 

ambiental.  É  realizado  o  confronto  do  desempenho  ambiental  atual  da 

entidade  com  o  desejado  e  ainda  se  busca  também  a  sensibilização  dos 

demais envolvidos (stakeholders).  

 

b)  Conscientização: nessa fase,  identifica­se a cadeia de produção e consumo, 

bem  como  seus  principais  aspectos  ambientais.  As  atividades  dessa  fase 

incluem  o mapeamento  da  cadeia  de  produção  e  consumo,  considerando a 

elaboração dos fluxos gerais dos processos e análise das entradas e saídas 

de cada um deles. 

 

c)  Capacitação  ou  qualificação:  a  última  fase  tem,  por  objetivo,  capacitar  os 

participantes  do  processo,  dentro  da  entidade,  a  implantar  as  melhorias  de 

desempenho ambiental definidas. 

 

3.6.2 Sistema Contábil Gerencial Ambiental (SICOGEA) 
 

O SICOGEA originou­se a partir do método GAIA e consiste numa ferramenta 

de  gestão  ambiental,  desenvolvida  no  Brasil,  que  une  contabilidade  através  de 

controles,  ao  meio  ambiente  (Pfitscher,  2004).  Segundo  Uhlmann  (2011),  esse 

método consiste em um modelo de gestão aliado à Contabilidade e a Controladoria 

Ambiental, aplicável a diferentes  ramos de atividades, que permite a  realização de 

diagnósticos de eventos e  transações de natureza ambiental, bem como auxilia na 

identificação dos pontos críticos quanto à sustentabilidade. É capaz de proporcionar 

à  entidade  um  subsídio  consistente  para  a  avaliação  dos  seus  impactos  sobre  o 

meio ambiente e, consequentemente, à saúde. Esse sistema pode, ainda, destacar 

formas de melhor gerir os eventos ambientais, uma vez que une a Contabilidade aos 

impactos ao Meio Ambiente (Pfitscher, 2004; Uhlmann, 2011). 

O método foi desenvolvido por Pfitscher  (2004) a partir da reestruturação do 

método GAIA que, inicialmente, focou­se na viabilização do crescimento sustentável 

de  uma  cadeia  produtiva  de  arroz  ecológico,  composta,  à  época,  por  28 

propriedades  rurais  e  1  beneficiadora,  que  enfrentavam  a  desclassificação  de 
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certificações,  gerando  diversos  questionamentos  acerca  dos  possíveis  impactos 

ambientais (Uhlmann, 2011). 

Atualmente,  existem  47  publicações  (artigos,  trabalhos  de  conclusão  de 

curso,  dissertações,  teses)  sobre  o  SICOGEA,  publicados  no  período  de  2003  a 

2016.  Essas  publicações  se  distribuem  nos  diversos  ramos  de  atividades,  como 

comércio,  concessionárias,  hospitais,  indústria,  órgãos  públicos,  serviços  gerais, 

ensino e tecnologia (Vargas, 2009) (Figura 2). 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Figura 2: Trabalhos sobre SICOGEA publicados de 2003 a 2016, por ramo de atividade 

 

Destaca­se,  nesse  levantamento,  a  participação  do  setor  da  saúde,  com  a 

maior  quantidade  de  trabalhos  realizados.  Ao  todo  foram  doze  trabalhos, 

representando 26% do total de trabalhos realizados no período estudado.  

De  acordo  com  Pfitscher  (2004),  o  SICOGEA  possui  três  etapas  distintas 

(Figura 3): 
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Fonte: Elaborada pela autora, adaptado de Pfitscher (2004) e Nunes (2010). 

Figura 3: Etapas do SICOGEA. 

 

Na primeira etapa, “Integração da cadeia de valor”, busca­se  uma  visão 

sistêmica de toda a cadeia de valor da instituição, identificando as necessidades dos 

diversos  setores  e  possíveis  danos  ao  meio  ambiente.  Nessa  etapa,  deve­se 

constituir um grupo de trabalho, que verificará o nível de aderência do processo às 

questões ambientais e atuará nas melhorias necessárias.  

Na segunda etapa, “Gestão e controle ecológico”, faz­se um levantamento do 

setor  de  atuação  da  instituição  e  realiza­se  um  diagnóstico,  a  fim  de  identificar 

setores  que  estejam  causando  impactos  ambientais,  para  eliminação  ou  redução 

desses  impactos,  por  meio  da  gestão  ecológica.  Essa  é  uma  etapa  que  foca  nos 

procedimentos necessários para se obter a certificação ambiental.  

Na terceira etapa, “Gestão da Contabilidade e Controladoria Ambiental”, 

investiga­se os  fatores  financeiros e econômicos, alinhados com as características 

operacionais da instituição, para a geração de informações aos gestores e propostas 

de  melhorias.  Essa  etapa  é  subdividida  em  três  fases,  (i)  Investigação  e 

Mensuração; (ii) Informação e (iii) Decisão. Na Investigação e Mensuração, busca­se 

a  identificação  do  desempenho  ambiental  da  instituição, por meio  da  aplicação  de 

uma  lista  de  verificação  adaptada  e  estruturada  em  critérios  e  subcritérios.  Em 

seguida, busca­se o comprometimento e a sensibilização dos envolvidos, quanto à 
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questão ambiental. Na fase de “Informação” é realizado o mapeamento, detalhado, 

da  cadeia  de  valor,  com  os  respectivos  processos,  realizando  um  inventário  de 

aspectos e impactos ambientais. Na fase “Decisão” tem­se  a  aplicação  das 

sugestões fornecidas pela aplicação do método, planejamento das ações ambientais 

para  a  busca  por  oportunidades  de  melhorias,  não  deixando  de  se  considerar  a 

viabilidade técnica e contábil nessas ações (Nunes, 2010). 

O  estudo  das  convergências  e  divergências  das  aplicações  do  SICOGEA, 

realizado por Nunes (2010), viabilizou o aprimoramento da metodologia, que passou 

a  ser  chamada  de  SICOGEA  –  Geração  2.  Em  2011,  o  SICOGEA  recebe  nova 

atualização, sendo chamado de SICOGEA – Geração 3 (Uhlmann, 2011), mantendo 

a  estrutura  anterior,  mas  sendo  acrescentado  e  reorganizado  em  algumas  ações, 

com o intuito de potencializar os resultados obtidos e facilitar sua aplicação. 
Com base nas alterações propostas na metodologia, apresenta­se, a seguir, a 

metodologia completa e consolidada do SICOGEA – Geração 3 (Figura 4). 
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Fonte: Adaptado de Uhlmann (2011). 

Figura 4: Estrutura do SICOGEA – Geração 3 

 

Os detalhamentos de cada uma das etapas e suas respectivas atividades estão 

descritos a seguir: 

   



53 

i.  Primeira etapa ­ Integração da Cadeia de Valor (Figura 5) 

 

 
Fonte: Adaptado de Uhlmann (2011). 

Figura 5: Estrutura da primeira etapa do SICOGEA – Geração 3 

 

A etapa de “Integração da cadeia de valor” inicia­se com a  identificação das 

atividades  desenvolvidas  pela  instituição  e  realização  de  uma  reunião  com  os 

colaboradores. Nessa reunião, o pesquisador apresenta os benefícios ambientais e 

econômicos  da  adoção  de  uma  cadeia  de  valor  ecológica.  Caso  alguns 

colaboradores  demonstrem  desinteresse  no  processo,  torna­se  necessária  a 

utilização de ações de convencimento, a fim de assegurar o envolvimento de todos 

os participantes necessários (Pfitscher, 2004; Nunes, 2010; Uhlmann, 2011). 

Após a confirmação de interesse por parte dos colaboradores, a Geração 3 do 

SICOGEA propõe a realização da fase “Dinâmica dos grupos e feedback”, com o 

intuito de fortalecer o comprometimento e motivação dos participantes no processo. 

A opinião do gestor na formação das equipes é muito relevante, a fim de aperfeiçoar 

a execução das próximas etapas da metodologia (Uhlmann, 2011). 
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ii.  Segunda etapa ­ Gestão do controle ecológico (Figura 6) 

 

 
Fonte: Adaptado de Uhlmann (2011). 

Figura 6: Estrutura da segunda etapa do SICOGEA – Geração 3 

 

A etapa “Gestão do controle ecológico” inicia­se  com  a  análise  do  contexto 

socioeconômico  no  qual  a  instituição  está  inserida,  diagnóstico  das  filiais  (se 

aplicável) e análise dos sistemas operacionais (Pfitscher, 2004; Nunes, 2010).  

A terceira geração do SICOGEA propõe que seja realizada a identificação dos 

stakeholders,  a  fim  de  capturar  quaisquer  modificações  nos  interessados  no 

processo. Propõe, também, a  inclusão de diagnóstico das operações que possuem 

potencial de  impacto negativo ao meio ambiente, considerando o setor de atuação 

da instituição. Tais informações auxiliarão o pesquisador na atribuição da pontuação 

de cada questão da lista de verificação. 
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iii.  Terceira  etapa  ­  Gestão  da  Contabilidade  e  Controladoria  Ambiental 

(Figura 7) 

 
 

 
Fonte: Adaptado de Uhlmann (2011). 

Figura 7: Estrutura da terceira etapa do SICOGEA – Geração 3 

 
Na etapa de “Gestão da Contabilidade e Controladoria Ambiental” há a fase 

de “Investigação e Mensuração”, na qual se analisa o grau de sustentabilidade, 

comprometimento  e  sensibilização  das  partes  interessadas;  há  também  a  fase 

“Informação”, que analisa os processos da instituição; e por fim há a etapa de 

“Decisão”, na qual são identificadas as oportunidades de melhoria, planejamento das 

ações, estudo de viabilidade e confecção de um plano geral de gestão ambiental.  
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4. MÉTODOS  
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A  metodologia  adotada  nesse  estudo  foi  de  natureza  exploratória  com 

abordagem  predominantemente  qualitativa  (Gil,  2002).  Caracterizou­se  um  estudo 

de caso, no Instituto da Visão, com a aplicação parcial do sistema contábil gerencial 

ambiental SICOGEA ­ Geração 3.   

O estudo de caso é uma modalidade de pesquisa amplamente utilizada nas 

ciências biomédicas e sociais. Consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou 

poucos objetos, de maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento. Ele é 

visto  como  o  delineamento  mais  adequado  para  a  investigação  de  um  fenômeno 

contemporâneo  dentro  de  seu  contexto  real.  Uma  limitação  desse  tipo  de  estudo 

refere­se à dificuldade de generalização (Gil, 2002). 

A abordagem foi qualitativa e quantitativa, utilizando­se da seguinte trajetória 

metodológica: 

(i)  fundamentação teórica; 

(ii)  descrição da instituição escolhida (IPEPO); 

(iii)  aplicação parcial do método SICOGEA­Geração 3, por meio da lista de 

verificação  adaptada,  realização  de  entrevistas  semiestruturadas, 

cálculo  dos  graus  de  sustentabilidade  e  definição  do  Grau  de 

Sustentabilidade Geral da instituição; 

(iv)  análise da gestão ambiental da  instituição considerando os resultados 

obtidos; 

(v)  sugestão de um plano resumido de gestão ambiental, utilizando­se da 

ferramenta 5W2H (detalhada posteriormente no item 4.3). 

 
Algumas características inerentes a esse estudo referem­se à: (i) restrição na 

aplicação  da  metodologia,  uma  vez  que  se  tratou  de  um  estudo  de  caso  em 

instituição  específica,  cujos  resultados  não  podiam  ser  generalizados  para  outras 

instituições (no entanto, esse fato não reduziu sua importância para composição da 

base  de  conhecimento  para  estudos  futuros);  (ii)  a  análise  dependeu, 

essencialmente, da efetividade das respostas obtidas nas entrevistas realizadas. 
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4.1 Aplicação SICOGEA Geração 3 
 

O  presente  estudo  aplicou  a primeira  fase da  terceira  etapa do SICOGEA  ­ 

Geração  3, denominada “Investigação e Mensuração”, composta dos seguintes 

itens:  

a) Sustentabilidade e estratégia ambiental: definição dos grupos­chave e subgrupos 

que  compõem  a Lista  de  Verificação,  realização das  entrevistas  semiestruturadas, 

cálculo dos graus de sustentabilidade, definição do desempenho ambiental e plano 

de ação resumido. 

b)  Comprometimento:  verificação  do  alinhamento  da  Missão,  Visão,  Políticas  e 

Objetivos com os aspectos analisados. 

c)  Sensibilidade  das  partes  interessadas:  verificação  do  acompanhamento  dos 

participantes  e  percepção  dos  mesmos  sobre  suas  responsabilidades  perante  a 

situação socioambiental em que se encontra a instituição. 

A seguir, apresentamos a composição da primeira  fase da  terceira etapa do 

SICOGEA ­ Geração 3 (Figura 8). 

 

Fonte: Elaborada pela autora, adaptado de Pfitscher (2004) e Nunes (2010). 
Figura 8: Estrutura da primeira fase da terceira etapa do SICOGEA ­ Geração 3. 
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Conforme proposto por Nunes (2010), para a definição da lista de verificação 

(questionário) e aplicação do SICOGEA, primeiramente definiu­se os grupos­chave a 

serem  estudados  com  base  numa  estruturação  convencional  de  mercado, 

contemplando  as  áreas  de  Produção,  Marketing,  Recursos  Humanos  e  Recursos 

Financeiros. 

Posteriormente, com base na área de atuação e características da instituição 

analisada,  os  grupos­chave  foram  divididos  em  subgrupos  para  a  definição  de 

perguntas  mais  específicas,  facilitando  a  análise.  Ao  final  das  questões  de  cada 

subgrupo  foi  definida  uma  questão­chave,  que  avaliava  se  a  entidade  exercia, 

efetivamente,  algum  controle  sobre  os  processos  mencionados  e  de  maneira 

sistematizada  (com  acompanhamento  de  resultados  e  indicadores),  na  busca  por 

melhorias nos mesmos. 

  Para  cada  questão  da  lista  de  verificação  respondida  pela  instituição 

analisada,  o  pesquisador  deveria  ponderar  uma  nota  dentro  de  uma  escala  de  0 

(zero) até 5 (cinco) pontos ou N/A (Não se Aplica). Nunes (2010) explica a escala de 

ponderação conforme a seguir: 
 

▪  0  (zero):  para aquela empresa que não demonstra nenhum  investimento ou 

controle sobre o item avaliado. Neste caso, o percentual da resposta equivale 

a 0% do total de pontos possíveis no item avaliado; 

▪  01 (um): para aquela empresa que demonstra algum investimento ou controle 

sobre o tema avaliado. Neste caso, o percentual da resposta equivale a 20% 

do total de pontos possíveis no item avaliado; 

▪  02  (dois): para aquela empresa que demonstra  investimento ou controle um 

pouco  maior  que  o  item  anterior,  sobre  o  tema  avaliado.  Neste  caso,  o 

percentual da  resposta equivale a 40% do  total de pontos possíveis no  item 

avaliado; 

▪  03  (três):  para aquela empresa que demonstra  investimento ou controle um 

pouco  maior  que  o  item  anterior,  sobre  o  tema  avaliado.  Neste  caso,  o 

percentual da  resposta equivale a 60% do  total de pontos possíveis no  item 

avaliado; 

▪  04  (quatro):  para  aquela  empresa  que  demonstra  investimento  ou  controle 

quase que total, sobre o tema avaliado. Neste caso, o percentual da resposta 

equivale a 80% do total de pontos possíveis no item avaliado; 
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▪  05  (cinco):  para  aquela  empresa  que  demonstra  investimento  ou  controle 

total, sobre o tema avaliado. Neste caso, o percentual da resposta equivale a 

100% do total de pontos possíveis no item avaliado. 
 

Uhlmann (2011) destaca que a atribuição da pontuação de cada questão é de 

responsabilidade  do  pesquisador,  conforme  critérios  pré­definidos  pelo  grupo  de 

pesquisa.  O  respondente  da  lista  de  verificação  não  deve  ser  informado  sobre  os 

pontos possíveis de cada questão, a fim de se evitar um possível viés. 

A partir da ponderação atribuída a cada questão, elaborou­se uma planilha de 

cálculo  da  Lista  de  Verificação,  conforme  modelo  hipotético  demonstrado  a  seguir 

(Figura 9): 

 
MODELO DE PLANILHA DE CÁLCULO  

LISTA DE VERIFICAÇAO SICOGEA 
Pergunta  0  20%  40%  60%  80%  100%  Pontos 

possíveis 
Ponderação  Pontos 

alcançados 

G
ru

po
­c

ha
ve

 

Su
bg

ru
po

 

  0  1  2  3  4  5 
1          X    1  80%  0,8 
2        X      1  60%  0,6 
3  X            1  0%  0 
4    X          1  20%  0,2 
5          X    1  80%  0,8 
6            X  2  100%  2,0 
7      X        3  40%  1,2 

Total  10    5,6 
Fonte: Adaptado de Uhlmann (2011). 
Figura 9: Modelo hipotético de planilha e ponderação  
 
 

Destaca­se  que  os  pontos  alcançados  em  cada  questão  resultam  da 

multiplicação  dos  pontos  possíveis  pela  ponderação,  conforme  escala  proposta 

atribuída  a  partir  das  informações  fornecidas  pelo  respondente  ao  pesquisador. 

Nunes  (2010)  recomenda  que  a  atribuição  dos  pontos  possíveis  de  cada  questão 

seja  realizada  pelo  pesquisador,  de  forma  a  atribuir  maior  peso  para  aquelas  de 

maior relevância para a pesquisa. 

Comparando­se  a  soma  dos pontos  atingidos  em  virtude do  total  de  pontos 

possíveis, temos a determinação do grau de sustentabilidade (Figura 10): 

 
 

Grau geral de sustentabilidade=𝑃𝑜𝑛𝑡𝑜𝑠 𝑎𝑙𝑐𝑎𝑛ç𝑎𝑑𝑜𝑠
𝑃𝑜𝑛𝑡𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑠𝑠í𝑣𝑒𝑖𝑠

 

Fonte: Nunes (2010). 
Figura 10: Fórmula do grau geral de sustentabilidade 
   



61 

Para se evitar distorções no grau de sustentabilidade geral da instituição, em 

virtude de subgrupos e grupos­chave de  tamanhos diferentes,  fez­se necessária a 

equalização das contribuições de cada um, por meio das seguintes fórmulas (Figura 

11): 
 
 

% 𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑖𝑏𝑢𝑖çã𝑜 𝑑𝑜 𝑠𝑢𝑏𝑔𝑟𝑢𝑝𝑜 = {(

𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝𝑜𝑛𝑡𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑠𝑠í𝑣𝑒𝑖𝑠 
𝑑𝑜 𝑠𝑢𝑏𝑔𝑟𝑢𝑝𝑜

𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝𝑜𝑛𝑡𝑜𝑠 
𝑎𝑙𝑐𝑎𝑛ç𝑎𝑑𝑜𝑠

) × (
100

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑠𝑢𝑏𝑔𝑟𝑢𝑝𝑜𝑠 
𝑛𝑜 𝑞𝑢𝑒𝑠𝑡𝑖𝑜𝑛á𝑟𝑖𝑜

)} × 100 

 

% 𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑖𝑏𝑢𝑖çã𝑜 𝑑𝑜 𝑔𝑟𝑢𝑝𝑜 𝑐ℎ𝑎𝑣𝑒 =

{
 
 

 
 

(

𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝𝑜𝑛𝑡𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑠𝑠í𝑣𝑒𝑖𝑠 
𝑑𝑜 𝑔𝑟𝑢𝑝𝑜𝑐ℎ𝑎𝑣𝑒
𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝𝑜𝑛𝑡𝑜𝑠 
𝑎𝑙𝑐𝑎𝑛ç𝑎𝑑𝑜𝑠

) ×

(

 
 
 

100

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 
𝑔𝑟𝑢𝑝𝑜𝑠 𝑐ℎ𝑎𝑣𝑒 
𝑛𝑜 𝑞𝑢𝑒𝑠𝑡𝑖𝑜𝑛á𝑟𝑖𝑜 )

 
 
 

}
 
 

 
 

× 100 

 
 
Fonte: Nunes (2010). 
Figura 11: Fórmulas do percentual de contribuição do subgrupo e grupo­chave  
 

4.2 Aplicação da lista de verificação 
 

Para obtenção dos dados analisados nesta pesquisa, foram realizadas visitas 

in  loco,  para  compreensão  sobre  a  instituição  e  aplicação  da  lista  de  verificação 

junto aos principais encarregados nos processos analisados.  

A  aplicação  da  lista  de  verificação  e  atribuição  de  pontos  à  cada  questão 

seguiu o método proposto pelo SICOGEA ­ Geração 3.  

Foi  realizada  uma  primeira  entrevista  com  a  superintendente  geral  da 

instituição,  a  fim  de  explicar  o  propósito  e  a  dinâmica  dos  trabalhos  a  serem 

realizados e também para obter informações que contribuíssem com a avaliação dos 

aspectos,  com  potencial  impacto  ao  meio  ambiente.  A  partir  dessa  entrevista  foi 

definida a estruturação da lista de verificação e o peso atribuído a cada questão. 

A  lista  de  verificação  apresentou  134  (cento  e  trinta  e  quatro)  questões, 

subdividida em grupos­chave e subgrupos (Quadro 3): 
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Quadro 3: Grupos­chave e subgrupos 

Grupo­chave  Subgrupos 
Prestação de Serviços  Fornecedores 

Processos de atendimento 
Tratamento de resíduos 
Manutenção 

Recursos Humanos  Equipe de colaboradores 
Gestão da instituição 

Marketing  Responsabilidade socioambiental 
Finanças e Contabilidade  Contabilidade e auditoria ambiental 
Fonte: elaborada pela autora e adaptado de Nunes (2010). 
 

As  entrevistas  subsequentes  foram  realizadas  no  período  de  13  de  abril  de 

2016  a  05  de  maio  de  2016,  e  abrangeram  cinco  colaboradores,  indicados  pelo 

Instituto,  responsáveis  pelas  seguintes  áreas:  recursos  humanos,  contratos, 

contabilidade, centro cirúrgico e ambulatório. 

Cada  um  deles  respondeu  às  questões  pertinentes  conforme  seu  próprio 

entendimento e realidade da  instituição na data das entrevistas, acompanhados da 

pesquisadora, na presença do  responsável por  recursos humanos, que  foi o ponto 

focal no  instituto para a  realização da pesquisa,  indicado pela superintendência do 

IPEPO. 

Não  foi  realizada  a  verificação  de  documentação  de  suporte  para  as 

respostas às questões, uma vez que, a aplicação parcial proposta nesse estudo não 

contempla esse tipo de averiguação.  

A  pontuação  atribuída  a  cada  questão  variou  numa  escala  de  0  (zero)  a  5 

(cinco) pontos. As entrevistas foram realizadas de forma presencial, conduzidas pela 

mesma entrevistadora. 

 

4.3 Plano resumido de gestão 
 

A ferramenta 5W2H consiste numa técnica administrativa para elaboração de 

planejamentos de atividades e planos de ação, que aumenta a clareza e  facilita a 

compreensão  por  parte  dos  colaboradores  envolvidos.  Sua  implementação  é  feita 

por  meio  de  uma  matriz,  que  foi  elaborada  a  partir  das  respostas  às  seguintes 

perguntas (Quadro 4): 
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Quadro 4: Modelo de Plano Resumido de Gestão Socioambiental 

What? 
O que? 

Why? 
Por quê? 

When? 
Quando? 

 
Where? 
Onde? 

Who? 
Quem? 

How? 
Como? 

How 
Much? 
Quanto 
custa? 

objetivo 
da 
atividade 

motivos para 
a realização 
da atividade 

prazos para a 
implementação 
(Início/Término) 

definição 
do local 
da ação 

pessoas 
envolvidas na 
atividade 

maneira 
como será 
executada 

define­se 
o custo 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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5. RESULTADOS  
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Nessa  seção  são  apresentados  o  contexto  organizacional  do  Instituto  da 

Visão e os  resultados obtidos da aplicação parcial do SICOGEA  – Geração 3, por 

meio de entrevistas aos grupos­chave. Destaca­se, ainda, que a aplicação no estudo 

de  caso,  restringiu­se  à  primeira  fase  da  terceira  etapa  do  referido  método, 

denominada “Investigação e Mensuração”. 

 

5.1 Instituto da Visão – contexto organizacional 
 

O IPEPO ou “Instituto da Visão” é uma organização (associação) não 

governamental sem fins lucrativos, constituída por docentes da EPM­UNIFESP, e foi 

fundado  em  1990.  Desde  então,  o  IPEPO  presta  serviços  médicos  por  meio  de 

diagnósticos,  tratamentos clínicos e cirurgias em projetos assistenciais ou didáticos 

com a missão de contribuir para os avanços da oftalmologia, tornando­os acessíveis 

a todos.  

A visão e a missão do IPEPO são: 

“Visão: Ser referência nacional como instituição para promoção da saúde 

ocular  com  recursos  provenientes  de  operadoras  de  saúde,  protocolos 

científicos,  parcerias,  doações  e  contratos  ou  convênios  com  o  SUS  e 

Secretaria  Municipal  e  Estadual  de  Saúde,  o  IPEPO  continua 

concretizando  os  anseios  de  melhoria  e  desenvolvimento  da  medicina 

para todos, tanto na área de assistência quanto nas atividades de ensino 

e  pesquisa,  além  de  desenvolver  amplo  programa  de  Oftalmologia 

Preventiva  e  Social,  ajudando  na  formação  de  Recursos  Humanos 

aplicáveis aos cuidados com a saúde ocular e Projetos de Assistência. 

Parcerias com entidades públicas e privadas  têm sido muito  importantes 

para a realização dos projetos à população carente de serviço de saúde 

oftalmológico.  Outra  atividade prioritária  é  a  formação  e  inserção dentro 

dos Programas de Saúde Comunitários e Médicos de Família,  treinando 

estes profissionais nos aspectos básicos de atendimento primário ocular 

e,  formando  técnicos  de  nível  médio  e  superior  que  possam  ajudar  no 

atendimento do SUS.” 
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“Missão: Fomentar de forma sustentável a promoção da  saúde  ocular, 

com foco nas unidades de gestão, apoio ao ensino, pesquisa, assistência, 

e busca de inovação em Oftalmologia, priorizando e complementando as 

ações do Departamento de Oftalmologia da UNIFESP e do Hospital São 

Paulo”. 

(IPEPO, 2017) 

O  corpo  clínico  e  administrativo  do  IPEPO,  em  2015,  somava  72 

colaboradores. Sua estrutura organizacional encontra­se demonstrada na Figura 12: 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base no relatório de atividades 2015. 

Figura 12: Organograma organizacional do Instituto da Visão. 
 

Os  recursos  geridos  pelo  Instituto  da  Visão  originam­se  de  operadoras  de 

saúde, protocolos, doações e contratos/convênios  com o Sistema Único de Saúde 

(SUS),  sendo  esse  último  o  mais  representativo  para  a  entidade,  como  divulgado 

sobre  o  exercício  de  2015,  no  qual  foram  realizados  242.936  atendimentos/ 

procedimentos,  dos  quais  91%  (221.807)  foram  pacientes  do  SUS  e  9%  (21.129) 

pacientes  particulares,  de  operadoras  de  saúde  e  do  Hospital  do  Servidor  Público 

Municipal (IPEPO, 2016). 

No  período  de  2011  a  2015  foram  realizados  644.577  atendimentos,  dos 

quais  92%  (590.118)  referem­se  ao  convênio  SUS  e  8%  (54.459)  referem­se  aos 

demais atendimentos. Destaca­se que, nesse mesmo período, o IPEPO apresentou 

Conselho de 
Administração 

Diretoria 

Superintendência 

Ambulatório  Centro Cirúrgico  Unidade Itaquera  Unidade Várzea 
do Carmo  Unidade Hora 

Certa 

Conselho Fiscal 
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uma  taxa  anual  composta  de  crescimento  de  aproximadamente  9,75%  a.a., 

conforme demonstrado na figura abaixo (Figura 13): 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
Figura 13: Gráfico de evolução dos atendimentos realizados no período de 2011 a 2015 

 

O IPEPO foi escolhido para essa pesquisa devido à acessibilidade aos dados 

necessários para a realização do estudo, por ser uma instituição que se originou da 

iniciativa de docentes da própria EPM­UNIFESP, bem como pelo fato da instituição 

não possuir nenhuma  ferramenta socioambiental de apoio à gestão, embora  tenha 

interesse em crescer de maneira sustentável. 

 

5.2 Resultados do SICOGEA 
 

Considerando  a  pontuação  de  cada  questão  e  seu  respectivo  peso,  foi 

possível obter o percentual de atendimento (ou Grau de Sustentabilidade Geral) de 

cada grupo­chave e subgrupo, conforme a seguir (Tabela 1): 
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Tabela 1: Grau de sustentabilidade geral 

Grau de sustentabilidade geral 
Grupo­chave  Subgrupo  Pontos 

alcançados 
Pontos 

possíveis 
Percentual de 
atendimento 

Prestação de serviços  Fornecedores  0,2  19  1,1% 
Processos de atendimento  8,4  19  44% 
Tratamento de resíduos  4,0  21  19% 
Manutenção  1,6  10  16% 

Recursos Humanos  Equipe de colaboradores  9,2  26  35% 
Gestão da instituição  7,0  27  26% 

Marketing Interno  Responsabilidade 
socioambiental 

3,2  11  29% 

Finanças  Contabilidade e auditoria 
ambiental 

4,0  35  11% 

Total  37,6  168  22,4% 
 
Fonte: Dados primários. 

   

 
 

A  partir  dos  dados  da  tabela  1,  é  possível  realizar  o  enquadramento  de 

sustentabilidade,  que permite  o  entendimento  e  avaliação  da  gestão  da  instituição 

em termos de estratégia, apoio, controle e monitoramento de suas ações em termos 

ambientais, permitindo ainda, sua comparabilidade no decorrer de sua história. 

O grau de sustentabilidade geral indicado deve ser comparado com a Tabela 

de  avaliação  da  sustentabilidade  e  desempenho  ambiental  (Tabela  2),  em 

consonância à etapa denominada “Sustentabilidade e Estratégia Ambiental”, contida 

na primeira fase da Terceira Etapa do SICOGEA (item 4.1 da seção Métodos). 
 

Tabela 2: Avaliação da sustentabilidade e desempenho ambiental 

Resultado  Sustentabilidade  Desempenho 

Inferior a 20%  Péssima  Pode  causar  grande  impacto  ao  meio 
ambiente. 
 

Entre 21% e 40%  Fraca  Pode  causar  danos,  mas  surgem  algumas 
poucas iniciativas. 
 

Entre 41% e 60%  Regular  Atende somente a legislação. 
 
 

Entre 61% e 80%  Boa  Além de legislação, surgem alguns projetos 
e  atitudes  que  buscam  valorizar  o  meio 
ambiente. 
 

Superior a 80%  Ótima  Alta  valorização  ambiental  com  produção 
ecológica e prevenção da poluição. 
 

Fonte: Adaptado de Nunes (2010) e Pfitscher (2004). 
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O grau de sustentabilidade  indicado a partir da comparação com a  tabela 2 

pode  representar  um  alerta  sobre  possíveis  impactos  que  a  instituição  analisada 

pode causar ao meio ambiente. No entanto, expõe também uma oportunidade para 

que os gestores possam redirecionar esforços ou incentivos. 

Na analise dos resultados obtidos e os possíveis impactos ao meio ambiente, 

faz­se necessário também observar o ramo de atividade da instituição analisada.   

O desempenho geral da  instituição, obtido por meio da aplicação da  lista de 

verificação  e  respectiva  ponderação  da  pontuação  obtida,  foi  de  22,4%,  conforme 

resumo a seguir (Tabela 3).  

 
Tabela 3: Grau de sustentabilidade geral resumido 

Grau de sustentabilidade geral 
Pontos possíveis  168 
Pontos alcançados  37,6 
Pontuação  22,4% 
Fonte: Dados primários.   

 

Esse  resultado  geral  ao  ser  comparado  com  a  Tabela  2,  de  avaliação  da 

sustentabilidade  e  desempenho  ambiental,  aponta  um  desempenho  geral 

considerado “Fraco”, o que significa que embora existam algumas iniciativas na área 

de  gestão  ambiental,  a  instituição  pode  estar  provocando  impactos  ao  meio 

ambiente. Considerando o  ramo de atividade  e atividades do  IPEPO, os possíveis 

impactos  ao  meio  ambiente  podem  ocorrer  de  maneira  direta,  por  exemplo,  em 

virtude de contaminação do solo  com  resíduo  (chorume) de  lixo contaminante, má 

utilização  dos  escassos  recursos  naturais  ou  mesmo  de  forma  indireta,  como  por 

exemplo,  o  descarte  inadequado  do  lixo  contaminante,  dos  equipamentos 

eletrônicos  substituídos  ou  das  sobras  de  reforma,  todos  realizados  por 

fornecedores.  É  necessário  destacar  que  o  IPEPO  responde  solidariamente  a 

possíveis  dados  causados  ao  meio ambiente,  incluindo  aqueles causados por  sua 

cadeia  de  suprimento,  por  conta  da  lei  de  responsabilidade  civil  por  danos 

ambientais. 

 
A seguir são apresentados os resultados detalhados por grupo chave.  

 

5.2.1 Prestação de Serviços 
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Esse  grupo­chave  é  formado  pelos  subgrupos  identificados  nos  subitens  a 

seguir,  sendo  eles:  Fornecedores;  Processo  de  atendimento;  Tratamento  de 

Resíduos; e Manutenção.  

O percentual de atendimento de cada um deles é refletido na pontuação geral 

desse grupo­chave, conforme a seguir (Tabela 4): 
 
 
Tabela 4: Grau de sustentabilidade do grupo­chave Prestação de Serviços 

Grau de Sustentabilidade              Prestação de Serviços 
Pontos possíveis  69 
Pontos alcançados  14,2 
Pontuação  21% 
Fonte: Dados primários   

A pontuação geral de 21% é considerada “Fraca”, demonstrando que, embora 

existam algumas iniciativas, a instituição pode causar danos ao meio ambiente. 

 

5.2.1.1 Fornecedores  
 

O  primeiro  subgrupo  desse  grupo­chave  é  “Fornecedores” e o resultado 

obtido a partir das respostas das entrevistas é o seguinte (Tabela 5): 

 
Tabela 5: Grau de sustentabilidade do subgrupo Fornecedores 

Grau de sustentabilidade                       Fornecedores 
Pontos possíveis  19 
Pontos alcançados  0,2 
Pontuação  1,1% 
Fonte: Dados primários   
 

O grau de desempenho desse subgrupo foi de 1,1% e esse  resultado deve­

se,  principalmente,  ao  fato  das  compras  e/ou  contratações  de  fornecedores 

priorizarem o enquadramento às  normas da Coordenação de Vigilância em Saúde 

da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo (COVISA), não havendo nenhuma 

outra  iniciativa,  política  ou  incentivo  interno  para  que  os  aspectos  socioambientais 

sejam, também, observados ou priorizados junto aos fornecedores. 

 

5.2.1.2 Processos de atendimento  
 

Com relação aos processos de atendimento, o resultado obtido foi o maior em 

relação  a  todos  os  subgrupos  e  demonstra  o  direcionamento  dos  esforços  da 

administração da instituição (Tabela 6). 
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Tabela 6: Grau de sustentabilidade do subgrupo Processos de atendimento 

Grau de sustentabilidade          Processos de atendimento 
Pontos possíveis  19 
Pontos alcançados  8,4 
Pontuação  44% 
Fonte: Dados primários   
 

No entanto, o resultado de 44% é considerado “Regular”, ou seja, demonstra 

que a instituição somente atende à legislação, não apresentando e mantendo ações 

que busquem a valorização socioambiental. 

Segundo o entrevistado, a  instituição segue as normas vigentes da COVISA 

em relação à saúde e segurança das pessoas. 

A instituição realizou campanhas de uso racional de recursos (água, energia 

elétrica,  insumos) porém, não houve manutenção dessa conscientização  junto aos 

colaboradores. Segundo o entrevistado, a continuidade dessa iniciativa, atualmente, 

reside na atitude de coordenadores e/ou líderes junto a suas equipes.  

Ainda,  segundo  o  entrevistado,  embora  a  estrutura  física  para  atendimento 

dos  pacientes  tenha  sido  considerada,  de  maneira  geral,  bastante  adequada,  a 

instituição não apresenta  incentivos ou apoio, consistente, para  iniciativas  internas, 

que busquem soluções de forma a minimizar seus impactos ao meio ambiente. 

A administração realiza um acompanhamento sistemático de seu consumo de 

recursos  hídricos  e  energéticos,  a  fim  de  identificar  possíveis  utilizações 

inadequadas.  Entretanto,  trata­se  de  um  controle  a  posteriori  e  trata­se  de  uma 

abordagem com cunho mais financeiro do que preventivo ou de conscientização. 

 

5.2.1.3 Tratamento de Resíduos  
 

Esse subgrupo refere­se ao  tratamento  realizado pela  instituição quanto aos 

resíduos gerados na prestação de serviço de saúde.  

Conforme  informado  pelo  entrevistado  responsável,  a  área  de  atuação  da 

instituição  (área  oftalmológica)  não  tem  uma  geração  massiva  de  resíduos 

comparativamente com outras instituições de saúde como hospitais. Nem mesmo o 

Centro Cirúrgico da instituição gera resíduos significativos, relata o entrevistado.  

A autoclavagem e a  terceirização da coleta de  resíduos foram os  itens mais 

relevantes à atribuição do resultado para esse grupo chave. O grau de desempenho 

ambiental obtido neste subgrupo está detalhado na Tabela 7: 
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Tabela 7: Grau de sustentabilidade do subgrupo Tratamento de Resíduos 

Grau de Sustentabilidade          Tratamento de Resíduos 
Pontos possíveis  21 
Pontos alcançados  4 
Pontuação  19% 
Fonte: Dados primários   
 

O resultado obtido de 19% é considerado “Péssimo”,  ou  seja,  há  a 

possibilidade da instituição causar grande impacto ao meio ambiente. Esse resultado 

deve­se,  em  parte,  pela  falta  de  tratamento  dos  líquidos  resultantes  das  lavagens 

dos containers que contém lixo infectante.  

Adicionalmente,  a  retirada  e  o  transporte  dos  resíduos  infectantes  são 

realizados por empresa terceirizada pela Prefeitura do município de São Paulo e o 

entrevistado  não  possuía  conhecimento  sobre  o  descarte  e/ou  tratamento  desses 

resíduos retirados. 

 

5.2.1.4 Manutenção  
 

No subgrupo Manutenção avaliaram­se as ações da instituição com relação à 

condução  de  reformas,  consertos,  obras,  descarte  de  móveis,  utensílios,  entre 

outros (Tabela 8). 
 
Tabela 8: Grau de sustentabilidade do subgrupo Manutenção 

Grau de Sustentabilidade                          Manutenção 
Pontos possíveis  10 
Pontos alcançados  1,6 
Pontuação  16% 
Fonte: Dados primários   
 

O resultado de 16% é considerado como “Péssimo” e isso decorre, 

principalmente,  pela  ausência  de  priorização  e  foco  no  impacto  ao  meio  ambiente 

quando  do  planejamento  e  realização  de  obras  e  manutenções  necessárias  para 

suas atividades. 

A  instituição  não  possui  processos  definidos  que  orientem  a  reciclagem  ou 

armazenamento  em  locais  apropriados  para  o  descarte,  bem  como,  por  exemplo, 

não  efetua  o  recolhimento,  em  recipientes  adequados,  de  materiais  impróprios 

decorrentes da manutenção predial. 
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O entrevistado cita que a escolha de compra de produtos para a manutenção 

dos imóveis não leva em consideração a escolha de itens ambientalmente corretos, 

ou  de  instituições  que  desenvolvam  iniciativas  de  preservação  ao  meio  ambiente. 

Como  referência para a  instituição nesse âmbito,  há o Decreto Nº 7.746/2012 e a 

Instrução  Normativa  Nº  10/2012,  da  Secretaria  de  Logística  e  Tecnologia  da 

Informação1,  que  estabelecem  que  as  instituições  públicas  realizem  compras 

sustentáveis bem como elaborem um Plano de Logística Sustentável, cujo principal 

objetivo  é  auxiliar  a  entidade  no  planejamento  e  definição  de  responsabilidades, 

metas,  prazos,  controle  e  avaliação,  permitindo  o  estabelecimento  de  práticas 

sustentáveis e racionalização de gastos e processos.  

 

5.2.2 Recursos Humanos 
 

O  grupo­chave  Recursos  Humanos  é  composto  pelos  subgrupos  Equipe  de 

colaboradores e Gestão da Instituição, cujos resultados consolidados se encontram 

na Tabela 9: 

 
Tabela 9: Grau de sustentabilidade do grupo­chave Recursos Humanos 

Grau de Sustentabilidade                  Recursos Humanos 
Pontos possíveis  53 
Pontos alcançados  16,2 
Pontuação  31% 
Fonte: Dados primários.   

A pontuação 31% representa um desempenho “Fraco” e os motivos serão 

discutidos na análise dos subgrupos a seguir. 

 

5.2.2.1 Equipe de Colaboradores 
 

Nesse  subgrupo  avalia­se  o  tratamento  fornecido  ao  capital  humano,  pela 

instituição. O resultado encontra­se na Tabela 10: 
Tabela 10: Grau de sustentabilidade do subgrupo Equipe de Colaboradores 

Grau de Sustentabilidade                     Equipe de Colaboradores 
Pontos possíveis  26 
Pontos alcançados  9,2 
Pontuação  35% 
Fonte: Dados primários.   
 
                                                           
1 Normas aplicáveis à Administração Pública Federal direta, autárquica, fundacional e nas empresas estatais 
dependentes. 
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Segundo o entrevistado, a instituição oferece os benefícios básicos aos seus 

colaboradores,  tais  como:  plano  de  saúde,  auxílio­alimentação  e  auxílio  creche. 

Possui também uma estrutura de cargos e salários definida. Entretanto, não há uma 

priorização  efetiva  da  valorização  de  seu  capital  humano,  uma  vez  que  não  há 

processos  ou  métodos  estabelecidos  para  incentivar  o  pensamento  criativo  ou 

inovador; incentivar a participação voluntária dos colaboradores em projetos sociais; 

capacitar o pessoal interno na área da preservação dos recursos naturais; ausência 

de indicadores de gestão de pessoal (por departamento), entre outros. 

 

5.5.2.2 Gestão da Instituição 
 

Nesse subgrupo são especificados os  itens  foco da gestão da  instituição na 

condução de suas atividades e priorizações. O resultado, do ponto de vista de uma 

avaliação socioambiental, é dado pela Tabela 11: 
 
Tabela 11: Grau de sustentabilidade do subgrupo Gestão da Instituição 

Grau de Sustentabilidade               Gestão da Instituição 
Pontos possíveis  27 
Pontos alcançados  7 
Pontuação  26% 
Fonte: Dados primários.   
 

O resultado obtido é considerado “Fraco”, pois embora a gestão da instituição 

seja  bastante  atuante  em  projetos  sociais  e  busque,  continuamente,  disponibilizar 

uma  quantidade  adequada  de  pessoas  para  atendimento  dos  pacientes,  outros 

aspectos  relacionados  à  comunicação  interna  da  estratégia,  diretrizes  e  valores 

institucionais, ainda possuem grande oportunidade de melhoria. 

 

5.2.3 Marketing Interno – Responsabilidade Socioambiental 
 

Esse subgrupo trata especificamente de ações no âmbito da responsabilidade 

socioambiental e ações de marketing  interno. O resultado obtido está demonstrado 

na Tabela 12: 
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Tabela 12: Grau de sustentabilidade do grupo­chave Marketing Interno 

Grau de Sustentabilidade  Marketing Interno – 
Responsabilidade socioambiental 

Pontos possíveis  11 
Pontos alcançados  3,2 
Pontuação  29% 
Fonte: Dados primários.   

 
O resultado de 29% é considerado “Fraco” e isso ocorre essencialmente pela 

ausência  de  quaisquer  iniciativas  relacionadas  à  conduta  interna  e  comunicação 

relacionadas à responsabilidade socioambiental.  

A  instituição  busca  monitorar  indicadores  de  satisfação  de  seus  pacientes, 

disponibilizar canais de comunicação e utiliza as informações obtidas para promover 

ações  de  melhoria.  Entretanto,  poderia  focar  mais  em  processos  de  inclusão  de 

ações  de  preservação  socioambiental  nos  projetos  que  desenvolve  nas 

comunidades, na  identificação das necessidades e na avaliação da satisfação das 

comunidades  com  as  quais  se  relaciona  e  até  mesmo  na  comunicação  aos  seus 

pacientes da sua valorização e preocupação com o meio ambiente. 

 

5.2.4 Finanças – Contabilidade e Auditoria Ambiental 
 

Nesse  grupo­chave,  temos  a  identificação  de  fatores  relacionados  com  a 

contabilidade e auditoria ambiental e o desempenho é descrito na Tabela 13: 
 
Tabela 13: Grau de sustentabilidade do grupo­chave Contabilidade e Auditoria Ambiental 

Grau de Sustentabilidade  Finanças  ­  Contabilidade  e 
Auditoria Ambiental 

Pontos possíveis  35 
Pontos alcançados  4 
Pontuação  11% 
Fonte: Dados primários   
 

O resultado de 11% é considerado “Péssimo” e reflete a ausência de 

priorização da administração da instituição para aspectos socioambientais, uma vez 

que não possui qualquer procedimento de captura de  informações ambientais, não 

utiliza  instrumentos  contábeis  para  análise  desses  aspectos;  tampouco  quaisquer 

indicadores de eficiência nesse sentido, mesmo que no âmbito gerencial. 
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5.2.5 Índice de eficiência por grupo­chave da instituição 
 

Considerando  o  grau  geral  de  sustentabilidade  da  instituição,  de  22,4%, 

realizou­se  uma  distribuição  da  contribuição  relativa  desse  resultado,  para  cada 

grupo­chave (Tabela 14): 
 
Tabela 14: Eficiência por Grupo­Chave 

Eficiência por Grupo­chave 
Prestação de serviços  37,8% 
Recursos Humanos  43,1% 
Marketing  8,5% 
Finanças e Contabilidade  10,6% 
Total  100% 
Fonte: Dados primários   
 

Com base nos dados da Tabela 14, verifica­se que o grupo­chave “Recursos 

Humanos” foi o que apresentou maior participação nos pontos alcançados, 

totalizando 43,1% do total dos pontos alcançados, seguido por “Prestação de 

Serviços” com 37,8%. 

O grupo­chave com menor contribuição foi “Marketing”, com 8,5%, seguido de 

Finanças e Contabilidade com 10,6% do total dos pontos alcançados. 

 

5.2.6 Índice de eficiência por subgrupo 
 

Igualmente,  realizou­se  a  análise  da  contribuição  relativa  de  cada  subgrupo 

para o resultado total, sendo o resultado obtido visualizado na tabela 15: 
 

Tabela 15: Eficiência por subgrupo   
Eficiência por Subgrupo 

Fornecedores  0,5% 
Processos de atendimento  22,3% 
Tratamento de resíduos  10,6% 
Manutenção  4,4% 
Equipe de colaboradores  24,5% 
Gestão da instituição  18,6% 
Responsabilidade socioambiental  8,5% 
Contabilidade e auditoria ambiental  10,6% 
Total  100% 

Fonte: Dados primários 
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Os dados da Tabela 15 mostram que o subgrupo com maior contribuição, em 

termos de pontos alcançados, foi o subgrupo “Equipe de colaboradores” com 24,5%, 

seguido pelo subgrupo “Processos de atendimento” com 22,3%, o que vai ao 

encontro  às  respostas  obtidas  junto  aos  colaboradores  nas  entrevistas,  que 

demonstra o direcionamento dos recursos para o atendimento ao paciente e equipe 

envolvida. 

Entretanto,  as  menores  contribuições  ficaram  com  o  subgrupo 

“Fornecedores”, com 0,5%, “Manutenção” com 4,3% e “Responsabilidade 

socioambiental” com 8,5%.  

A  Figura  14  apresenta  graficamente  um  resumo  dos  índices  de  eficiência 

obtidos por subgrupo. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Figura 14: Resumo geral dos índices de eficiência por subgrupo. 

 

5.2.7 Análise das Demonstrações Financeiras 
 

Com  base  nas  demonstrações  financeiras  do  IPEPO,  disponibilizadas  ao 

público, realizou­se uma análise contábil financeira, para o período de 20122 a 2016, 

na qual se constata o seguinte: 

5.2.7.1 Balanço Patrimonial 

O  total do ativo do  IPEPO, que  representa o conjunto de bens e direitos da 

entidade,  em  2016  foi  de  R$19.207  mil,  que  representa  um  aumento  de  46%  em 

relação ao ano anterior (R$13.194 mil) e de 102% em relação a 2012 (R$9.501 mil). 

                                                           
2 Não se considerou os dados de 2011, devido a reestruturação ocorrida nesse período, afetando 
significativamente o desempenho. 
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Do total do ativo em 2016, é possível verificar que 46% (R$8.844 mil) encontra­se no 

grupo de caixa e equivalentes de caixa, grupo de ativos de maior liquidez. Na figura 

15  é  apresentada  a  evolução  da  representatividade  percentual  de  cada  grupo  do 

ativo no decorrer dos últimos cinco anos, na qual se destaca a manutenção da maior 

participação do grupo de maior liquidez ao longo do período analisado. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
Figura 15: Participação percentual dos grupos de ativos 

 

Com  relação  ao  passivo,  observa­se  que  as  obrigações  e  dívidas  de  curto 

prazo apresentaram aumentos sucessivos de mais de 50% nos últimos dois anos, 

passando  de  R$3.326  mil  (em  2014)  para  R$5.135  mil  (em  2015)  e  atingindo 

R$8.040  mil  em  2016.  Entretanto,  a  distribuição  percentual  das  obrigações  no 

decorrer  do  período  analisado  não  sofreu  alterações  significativas,  exceto  pela 

redução da representatividade do patrimônio social de 60% do total do passivo, em 

2012, para 49% em 2013, que demonstrou a redução da dependência de recursos 

próprios. 

Na figura 16, é apresentada a evolução da  representatividade percentual de 

cada grupo do passivo: 
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Fonte: Elaborado pela autora. 
Figura 16: Participação percentual dos grupos de passivos 

 

Considerando  os  dados  apresentados,  mostra­se  no  Quadro  5  os  cálculos 

dos indicadores de liquidez do IPEPO em 2016: 

Quadro 5: Indicadores de liquidez 

Indicador  Cálculo  Resultado  Comentário 
Liquidez corrente  (Ativo circulante/passivo 

circulante) 
1,55  A instituição possui folga 

financeira suficiente para 
cobertura de todos os 
passivos de curto prazo. 

Liquidez imediata  (Disponibilidades/passivo 
circulante) 

1,10  Considerando apenas 
suas disponibilidades, a 
instituição demonstra que 
possui folga financeira 
para todas as eventuais 
liquidações.  

Liquidez geral  (Ativo circulante + ativo 
não circulante)/(passivo 
circulante + passivo não 
circulante) 

1,40  Ampliando a análise para 
as rubricas de longo prazo, 
percebe­se que a 
capacidade de liquidação 
das obrigações com folga 
financeira permanece. 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Os indicadores de liquidez com resultados maiores do que 1 (um) indicam que 

a  instituição  possui  ativos  (bens  e  direitos)  suficientes  para  honrar  com  suas 

obrigações  (passivos).  A  liquidez  corrente,  cujo  resultado  foi  1,55,  demonstra  que 

em  termos de curto prazo a  instituição possui uma  folga de R$ 0,55 em ativos de 

curto  prazo  em  relação  a  cada  R$1,00  de  passivos  de  curto  prazo.  No  caso  da 

liquidez  imediata,  que  considera  somente  os  ativos  mais  líquidos  do  balanço 

patrimonial  (caixa  ou  equivalentes  de  caixa)  em  relação  às  obrigações  de  curto 

prazo, há uma folga financeira de R$0,10. Considerando a liquidez geral, na qual se 

contrapõe ativos de curto e  longo prazo em relação aos passivos de curto e  longo 

prazo, foi apurado uma folga financeira de R$0,40.  

Apenas  como  referência,  os  indicadores  de  liquidez  corrente  e  imediata  do 

Hospital  Albert  Einstein  foram  de  2,8  e  1,4  para  o  mesmo  período  analisado, 

indicando  também  folga  financeira.  Embora  os  indicadores  das  instituições  não 

possam ser comparados entre si,  indicam o potencial do uso dessa ferramenta em 

uma análise financeira de liquidez. 

Destaca­se  na  análise  do  Balanço  Patrimonial  o  aumento  de  57%  do  ativo 

imobilizado,  de  2015  (R$2.344  mil)  para  2016  (R$3.686  mil),  em  decorrência 

principalmente  das  benfeitorias  realizadas  no  imóvel  da  nova  sede  na  Vila 

Clementino  e  também  a  aquisição  de  equipamento  médico  e  de  software  para 

treinamento  de  cirurgia  de  catarata  e  de  retina  e  vítreo.  Essa  imobilização,  muito 

provavelmente, correlaciona­se com o aumento do saldo na rubrica de Fornecedores 

que, em 2016,  totalizou R$742 mil, enquanto que, em 2015, o saldo era de R$356 

mil (crescimento de 108%). 

No  ativo,  é  preciso  mencionar  o  aumento  em  40%  do  saldo  de  Créditos  a 

Receber,  passando  de  R$1.558  mil  em  2015  para  R$2.186  mil  em  2016  pois, 

embora  a  capacidade  de  liquidação  do  IPEPO  seja  confortável  no  presente 

momento,  o  acompanhamento  da  realização  desses  créditos  é  relevante  para  a 

avaliação da qualidade dos recebíveis do Balanço Patrimonial da instituição. 

 

5.2.7.2 Demonstração do resultado 

Com base nas demonstrações dos resultados dos períodos de 2012 a 2016, 

disponibilizadas  pelo  Instituto  da  Visão,  excluíram­se  as  receitas  e  despesas  com 
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atividades  de  voluntariado  e  renúncia  fiscal,  uma  vez  que,  não  possuem  efeito 

líquido  no  resultado  final  e,  assim,  elaboraram­se  as  contribuições  percentuais  de 

cada grupo a cada ano conforme gráfico apresentado na Figura 17: 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Figura 17: Gráfico de evolução da participação percentual por tipo de receita 

 

Na  participação  percentual  por  tipo  de  receita  destacamos  a  receita  com 

prestação de  serviços  que  apresenta  crescimento  constante  do período  analisado, 

representando em média 24% da  receita  total no decorrer do período. Em 2016 a 

participação  percentual  dessa  receita  apresentou  redução  em  virtude  do  aumento 

expressivo  das  receitas  sociais,  que  em  2016  representou  14%  da  receita  total, 

basicamente  em  virtude  de  recursos  provenientes  do  39º  Congresso  SIMASP  de 

Oftalmologia. 

Com  relação  à  receita  do  SUS,  embora,  nos  anos  de  2012  e  2013,  sua 

participação  fosse  ainda  mais  expressiva,  ficando  em  70%  e  61%,  em  2016 

manteve­se  em  52%  consistindo  ainda  na  receita  de  maior  representatividade 

(Figura 17).  

A figura 18 apresenta a participação percentual das despesas: 
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Fonte: Elaborado pela autora. 

Figura 18: Gráfico de evolução da participação percentual das despesas operacionais 

 

No  gráfico  de  evolução  da  participação  das  despesas  percebe­se  que  as 

despesas do convênio SUS são as mais  representativas em todos os anos, sendo 

que,  em  2016,  apresentou  56%  das  despesas.  Verificou­se  também,  que  as 

despesas  com  materiais  clínicos,  laboratoriais  e  medicamentos  apresentou  um 

aumento  incomum  em  2015,  ano  no  qual  atingiu  7%  da  despesa  total,  porém  em 

2016 esse percentual recuou para 4%. 

Destacou­se,  também,  o  aumento  expressivo  de  serviços  de  terceiros,  que 

passou  de  6%  em  2015%  para  12%  em  2016,  principalmente  motivado  pelas 

despesas para a mudança de sede na Vila Clementino.                                                                                                                   

Para ampliar a análise, foram realizados ajustes por parte da pesquisadora na 

demonstração  de  resultado  divulgada  pelo  IPEPO  gerando  um  demonstrativo 

analítico  denominado  pró­forma,  ou  seja,  um  demonstrativo  livremente  elaborado 

apenas  para  fins  de  análise.  Os  ajustes  realizados  foram:  exclusão  das  receitas 

sociais,  uma  vez  que  representam  doações  e  recursos  de  congressos;  receitas  e 

despesas com a mesma natureza foram contrapostas a fim de demonstrar apenas o 

resultado  líquido  por  tipo  de  receita;  e  considerou­se  que  exceto  pelas 

receitas/despesas  relacionadas  ao  SUS,  projetos  e  financeiras,  impostos, 
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depreciação e outras despesas, as demais se referiam à prestação de serviços em 

geral. 

Dessa forma, o resultado pró­forma obtido é como segue (Tabela 16): 

 

Tabela 16: Resultado pró­forma 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A partir dos dados apresentados na tabela 16 observa­se que ao se excluir o 

efeito  da  receita  social,  verifica­se  uma  significativa  deterioração  do  resultado 

operacional pró­forma no decorrer do período analisado, passando de um  lucro de 

R$ 1.288 mil em 2012, para um prejuízo de R$ ­ 351 mil em 2016. 

A  contribuição  do  resultado  SUS,  que  em 2012  era  de  R$1.939  mil  reduziu 

para R$475 mil  em 2016,  sendo que em 2015  foi negativo em R$  ­ 668 mil. Com 

relação a esse  resultado, destaca­se a seguir a margem de contribuição por  cada 

atendimento SUS realizado em cada período (Tabela 17): 

 
Tabela 17: Margem d contribuição por atendimento SUS realizado 

  2016  2015  2014  2013  2012 
 
Resultado SUS 

 
R$ 475.291 

 
R$ ­ 667.722 

 
R$ ­16.093 

 
R$694.782 

 
R$1.939.174 

 
Atendimento SUS 

 
221.807 

 
162.007 

 
127.940 

 
105.631 

 
112.718 

 
Margem de 
contribuição por 
atendimento SUS 

 
R$ 2,14 

 
R$ ­4,12 

 
R$ ­0,13 

 
R$6,58 

 
R$17,20 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A  margem  de  contribuição  por  atendimento  SUS  no  período  analisado 

apresenta  queda  significativa  a  partir  de  2013,  ano  no  qual  houve  a  redução  de 
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aproximadamente  62%,  passando  de  R$17,20  para  R$6,58  por  atendimento.  Nos 

períodos de 2014 e 2015 o IPEPO apresentou margem de contribuição negativa  

O  resultado  financeiro  apresenta  uma  significativa  participação  no  resultado 

operacional pró­forma calculado para o período, sendo que em 2015 representou o 

maior  resultado positivo do período  (R$519 mil), destacando  sua  relevância para o 

desempenho financeiro global da instituição. 

O resultado de projetos demonstrou­se positivo em todo o período analisado 

e, embora tenha ocorrido uma pequena redução em 2015 de 15% em comparação 

ao  ano  anterior,  passando  de  R$  259  mil  para  R$  220  mil  em  2016  atingiu­se  o 

patamar inédito de R$345 mil, demonstrando­se uma contribuição também relevante 

para o resultado operacional. 

A composição do resultado pró­forma de prestação de serviços, bem como a 

análise de variação anual (horizontal%) é como segue (Tabela 18): 
 

Tabela 18: Resultado da prestação de serviços 

    
Fonte: Elaborado pela autora.  

 

O crescimento da receita com prestação de serviço foi continuamente positivo 

no  período,  chegando  a  aumentar  11%  em  2016,  passando  de  R$  3.440.169  em 

2015  para  $3.820.469  em  2016,  enquanto  no  ano  anterior  o  crescimento  havia 

atingido  68%.  O  aumento  das  Outras  receitas,  de  134%  em  2016  também  foi 

relevante  para  a  composição  do  aumento  geral  de  25%  das  receitas  pró­forma. 

Entretanto, o crescimento das despesas foi ainda maior,  totalizando 49% em 2016, 

com destaque para as despesas administrativas, que aumentaram 97% em 2016 em 

comparação  ao  ano  anterior  e  para  serviços  prestados  por  terceiros  que 

aumentaram em 235% em 2016. 

A  análise  financeira  dos  dados  patrimoniais  e  resultados  da  instituição 

auxiliam  na  compreensão  do  nível  de  maturidade  e  decisões  tomadas  pela 
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administração,  bem  como  podem  indicar  oportunidades  de  melhoria  na  conduta  e 

utilização dos recursos. 

 

5.2.8 Plano Resumido de Gestão Ambiental 
 

A  partir  dos  resultados  obtidos,  o  IPEPO  elaborou  um  Plano  Resumido  de 

Gestão  Socioambiental  para  priorizar  ações  que  possam  auxiliar  na  evolução  do 

nível  interno  de  maturidade  da  instituição  em  termos  de  gestão  socioambiental.  O 

plano resumido é como segue (Quadro 6): 
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Quadro 6: Plano Resumido de Gestão  

What? 
O que? 

Why? 
Por quê? 

When? 
Quando

? 

Where? 
Onde? 

Who? 
Quem? 

How? 
Como? 

How 
Much? 
Quanto 
custa? 

Projeto 
Criatividade 
(Retomá­lo) 
 
 

Para que os 
funcionários 
possam 
contribuir com 
ideias criativas e 
inovadoras 
diante dos temas 
socioambientais 
propostos 

2º 
semes­
tre 2017 

Matriz 
(envolvend
o todos os 
funcionári­
os) 

Recursos 
Humanos 

Levantamento de 
temas sugeridos; 
Formação das 
equipes; 
Reunião inicial feita 
pelo RH; 
Apresentação feita 
pelas equipes; 
Definição das 
equipes vencedoras 
(todas as ideias 
devem ser 
implementadas) 

Requer 
orçamen­
to 
 

Método de 
Avaliação de 
Desempenho 
Individual 
 
 
 

Auxilia na 
identificação dos 
pontos fortes e 
fracos de cada 
colaborador para 
a construção de 
planos de 
desenvolvimento, 
bem para 
fundamentar a 
distribuição de 
bônus 

2º 
semes­
tre 2017 

Matriz 
(envolvend
o todos os 
funcionári­
os) 

Recursos 
Humanos 

Elaboração de 
formulário com os 
critérios de avaliação 
(auto­avaliação e 
avaliação do superior 
hierárquico) para que 
seja preenchido na 
periodicidade definida 
pelo IPEPO 

­ 

Disponibilizaçã
o de cursos de 
capacitação e 
desenvolvimen
to profissional  

Manter os 
funcionários 
atualizados e 
buscando o 
desenvolvimento 
pessoal e da 
equipe como um 
todo 

2º 
semes­
tre 2017 

Matriz 
(envolven­
do todos os 
funcionári­
os) 

Recursos 
Humanos 

Buscar no Centro de 
Integração Empresa­
Escola, Sindicato, 
Internet (Ensino a 
distância), 
preferencialmente 
cursos sem custo. 

­ 

Divulgação da 
visão, missão 
e valores do 
IPEPO 
 

Fortalecimento 
do vínculo da 
instituição com 
seus 
colaboradores, 
pacientes e com 
a sociedade 

1º 
trimestr
e 2018 

Matriz e 
Unidades 
de 
atendimen­
to 

Recursos 
Humanos 

Preparação de 
folders, 
apresentações, 
reformulação do site 
ou material 
institucional para TV 
da sala de espera. 

Requer 
orçamen­
to 

Construção 
das 
competências 
de liderança 
para o IPEPO 
 

A transparência 
quanto ao que se 
deseja e espera 
da liderança do 
IPEPO ajudará 
no fortalecimento 
da instituição 

2º 
trimes­
tre 2018 

Matriz  Recursos 
Humanos 

Pesquisa de perfil de 
competência de 
liderança 
(benchmarks); 
 
Avaliar o que existe 
em relação às 
instituições sem fins 
lucrativos. 

­ 

Fonte: Elaborado pela autora.  
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6. DISCUSSÃO 
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O exercício da responsabilidade e da transparência por parte de empresas na 

área socioambiental é um tema de crescente interesse por parte da sociedade e de 

pesquisadores  (Campos,  2011).  A  partir  do  momento  em  que  uma  empresa  é 

constituída,  ela  se  torna  responsável  pelo  impacto  de  suas  atividades  sobre  as 

pessoas e sobre os recursos naturais. Em empresas sem fins lucrativos, essa última 

responsabilidade  torna­se  ainda  mais  preponderante.  Assim,  para  que  a 

Contabilidade  cumpra  seu  papel  de  informar  com  clareza  os  usuários  internos  e 

externos, agir com responsabilidade e transparência são pré­requisitos de todos os 

envolvidos  nas  organizações,  sejam  colaboradores,  gestores,  clientes  ou 

fornecedores (Campos, 2011; Ribeiro, 2012). 

Beuron  (2012)  verificou  que,  muitos  comportamentos  e  atitudes  ecológicas 

não  fazem parte da  rotina dos  indivíduos nas organizações, mesmo em empresas 

inseridas no contexto da sustentabilidade, e que, embora as pessoas declarem  ter 

consciência  sobre  o  tema,  ainda  não  praticam  muitos  comportamentos  e  ações 

efetivas.  Além  disso,  o  pesquisador  não  encontrou  relação  significativa  entre  os 

valores  organizacionais  e  os  comportamentos  ecológicos.  Esse  é  um  ponto 

importante a ser destacado, uma vez que a sustentabilidade é uma ação de esfera 

cultural  e  a  transmissão  de  valores  sustentáveis  pela  empresa  aos  seus 

colaboradores,  com  o  objetivo  de  que  estes  venham  a  adotar  ações  e  atitudes 

sistemáticas  de  ordem  ecológica  e  sustentável  no  âmbito  empresarial  e,  por 

consequência,  as  disseminem  em  seu  ambiente  familiar  e  de  convívio 

social (Beuron, 2012) é fundamental para se atingir a sustentabilidade. 

A  forma  como  a  sociedade  define  responsabilidade  socioambiental  é 

profundamente ligada com a sua cultura, por meio da qual são então definidas suas 

prioridades. O contexto cultural pode ser considerado o elemento ponderador entre 

os  resultados  corporativos  ambientais,  em  relação  ao  desempenho  financeiro, 

conforme demonstrado pela agência de classificação de risco Standard´s and Poors 

no período de 2002 a 2013 (Vastola et al., 2017). 

Neste  cenário,  conceitos  de  responsabilidade  socioambiental  ganham 

notoriedade e se consolidam cada vez mais. Alguns estudos, no Brasil e no mundo, 

procuram evidenciar, nem sempre com base quantitativa, se a prática de ações de 

responsabilidade  socioambiental  pode  gerar  benefícios  para  as  empresas.  No 

entanto, não se encontra  facilmente, na  literatura, estudos que  façam uma análise 
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entre a capacidade de investimento socioambiental e a realização de esforços neste 

sentido (Campos e Melo, 2008). 

Os  sistemas  de  gerenciamento  ambiental  podem  auxiliar  os  gestores  a 

endereçar assuntos complexos, uma vez que conseguem utilizar múltiplas variáveis 

e  reduzir  a  fragmentação  do  conhecimento  e  recursos  utilizados,  seja  pelo 

envolvimento  e  engajamento  dos  stakeholders  no  desenvolvimento  integrado  de 

uma  abordagem  multidisciplinar,  ou  pela  possibilidade  de  monitoramento  contínuo 

dos resultados de cada decisão tomada (Virapongse et al., 2016). 

Adicionalmente,  a  adoção  desses  sistemas  agrega  valor  à  pesquisa  e  ao 

desenvolvimento  sustentável,  almejado  pelas  instituições  e  nações,  devido  à 

possibilidade de mapeamento do processo decisório, identificação e mensuração de 

obstáculos,  bem  como  o  fornecimento  de  informações  para  o  aprimoramento  das 

técnicas  e  práticas,  a  fim  de  assegurar  que  o  processo  e  os  objetivos  sejam 

sustentáveis (Virapongse et al., 2016). 

A  União  Europeia  mantém  seu  incentivo  à  utilização  dos  sistemas  de 

gerenciamento  ambientais  (EMAS)  com  certificações  e  premiações,  como  o  The 

EMAS  Awards  (European  Commission,  2014),  evento  que  premia  as  melhores 

práticas na implementação dos padrões ambientais desejáveis. Entretanto, discute­

se sobre uma eventual adoção superficial dos sistemas e padrões estabelecidos, a 

fim de se obter uma melhoria na imagem da organização (Heras‐Saizarbitoria et al., 

2016). 

O  SICOGEA,  desenvolvido  em  2004,  ganhou  notoriedade,  por  ser  uma 

ferramenta de fácil utilização, gratuita e de criação nacional. Primeiramente, ele  foi 

aplicado  e  testado  em  uma  cadeia  produtiva  de  arroz  e,  ao  longo  dos  anos 

subsequentes,  outros  estudos  comprovaram  a  sua  aplicabilidade  em  empresas  e 

entidades  de  outros  segmentos,  como  hospitais,  condomínios,  hotéis, 

supermercados, indústria têxtil, entre outros, foram realizados, comprovando assim a 

versatilidade do SICOGEA (Nunes, 2009; Bernadete et al., 2013). Esse método uniu 

a  contabilidade  com  o  meio  ambiente,  contribuindo  para  o  aperfeiçoamento  e 

valorização  das  ações  ambientais  das  empresas,  possibilitando  a  verificação  dos 

impactos  ambientais  e  a  mensuração  de  sua  representatividade  para  a 

administração.  

O SICOGEA passou por uma análise de confiabilidade, durante um congresso 

realizado na Semana do Meio Ambiente, na cidade de Santa Rosa, no Rio Grande 



90 

do Sul, com a participação de  interdisciplinar de vários profissionais. Os resultados 

obtidos  indicaram que o SICOGEA favorece o armazenamento de  informações e a 

facilidade  na  obtenção  dos  resultados,  propondo­se,  inclusive,  à  manutenção  da 

colaboração  entre  o  meio  acadêmico  e  o  empresarial,  com  o  intuito  de 

amadurecimento dessa  ferramenta  (Bernadete  et al.,  2013). Embora o  IPEPO não 

tenha  sido  a  primeira  instituição  sem  fins  lucrativos  a  ser  estudada,  à  luz  do 

SICOGEA, foi a primeira no Estado de São Paulo. Entretanto, ao colocarmos o seu 

resultado geral “Fraco” (Grau de Sustentabilidade Geral de 22,4%) em perspectiva 

com outras  instituições,  também da área da saúde, mas  localizadas no Estado de 

Santa  Catarina,  percebe­se  que  os  resultados  são  melhores  nessas  últimas, 

atingindo  níveis  “Regular” e “Bom”. Na tabela 19,  demonstram­se  os  principais 

resultados do  IPEPO comparando­os  às  referidas entidades,  todas  localizadas  em 

Florianópolis  (SC):  entidade  #1  consiste  num  hospital  de  médio  porte  com 

atendimento médio mensal de 1.200 pacientes (Pamplona et al., 2010); entidade #2 

é  um  hospital  público,  parte  integrante  do  serviço  de  saúde  do  exército  brasileiro, 

fundado em 1869  (Danúbia et al., 2012); e entidade #3 é uma  instituição particular 

na área da cardiologia composta por aproximadamente 233 colaboradores  (Fontes, 

2012). 
 

Tabela 19: Comparação dos resultados do IPEPO com outras instituições 

Critério  Entidade #1  Entidade #2  Entidade # 3  IPEPO 
Fornecedores  66,67%  41,05%  84,29%  0,5% 

Tratamento de pacientes  75%  57,69%  59%  22,3% 

Recursos Humanos   70%  74,81%  84,85%  43,1% 

Contabilidade e controladoria 

ambiental 

17,65%  60%  47,23%  10,6% 

Grau Sustentabilidade Geral  56,58% 

(REGULAR) 

61,01%  

(BOA) 

66,79%  
(BOA) 

22,4% 
(FRACO) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A escolha dessas instituições baseou­se nos dados que puderam ser obtidos 

de outras aplicações do SICOGEA na área da saúde, uma vez que não foi possível 

identificar  outras  instituições  comparáveis  com  o  IPEPO  tanto  em  relação  ao  seu 

nível de maturidade socioambiental, bem como em relação a sua operação como um 

todo. 
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No IPEPO, o subgrupo que apresentou o menor desempenho ambiental foi o 

de Fornecedores  (0,5%), principalmente pela ausência de uma política  interna que 

defina  e  regule  a  conduta  socioambiental  no  relacionamento  com  o  mesmo,  que 

exigisse,  por  exemplo,  certificação  ambiental  ou  envolvimento  com  programas 

sociais  por  parte  do  fornecedor,  definição  de  metas  socioambientais  ou 

capacitações.  

Segundo alguns padrões de desempenho de Sustentabilidade Socioambiental 

da Corporação Financeira  Internacional  ­  IFC (IFC, 2012), o cliente deve monitorar 

os principais fornecedores da sua cadeia de abastecimento de forma contínua. Além 

disso,  caso  exista  um  alto  risco  de  problemas  de  segurança  relacionados  aos 

trabalhadores da cadeia de abastecimento, o cliente deverá adotar procedimentos e 

medidas  de  mitigação  para  garantir  que  os  principais  fornecedores  da  cadeia  de 

abastecimento  estejam  adotando  medidas  para  prevenir  ou  corrigir  situações  de 

risco  de  morte.  A  capacidade  do  cliente  de  abordar  totalmente  esses  riscos 

dependerá do seu nível de controle de gestão ou da sua  influência  sobre os seus 

fornecedores principais. Quando não for possível corrigir esses riscos, o IFC sugere 

a  troca  da  cadeia  de  abastecimento  principal  do  projeto,  ao  longo  do  tempo,  por 

fornecedores  capazes  de  demonstrar  que  estão  agindo  em  conformidade  com  o 

padrão de desempenho desejável (IFC, 2012). 

Atualmente  o  IPEPO  mantém,  como  principal  aspecto  na  contratação,  o 

enquadramento  do  fornecedor  nas  exigências  legais  emanadas  pelos  órgãos 

públicos  competentes  (por  exemplo:  COVISA).  A  ampliação  do  espectro  de 

avaliação  e  conduta  junto  aos  fornecedores  poderia  propiciar  parcerias  na 

preservação dos recursos, redução dos impactos e desenvolvimento social para os 

participantes e envolvidos na cadeia de fornecimento de insumos ao Instituto. 

Em uma empresa, as principais responsabilidades socioambientais devem ser 

claramente definidas e comunicadas aos  funcionários pertinentes e ao  restante da 

organização. Devem ser fornecidos, de maneira constante, apoio gerencial suficiente 

e  recursos  humanos  e  financeiros,  a  fim  de  alcançar  um  desempenho 

socioambiental eficaz e contínuo (IFC, 2012). Nesse âmbito, o grupo­chave de maior 

desempenho no IPEPO foi Recursos Humanos (43,1%), composto pelo subgrupo de 

“Equipe de colaboradores”, maior resultado  entre  os  subgrupos  e  também  pela 

“Gestão da instituição”.   
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Quanto à “Equipe de colaboradores” (24,5%) os destaques positivos 

concentram­se na oferta de benefícios como plano de saúde; auxílio alimentação e 

creche; políticas de remuneração variável; definição de plano de cargos e salários; 

processos  definidos  de  feedback  para  colaboradores  e  desenvolvimento  de 

campanha de conscientização interna sobre o uso racional de recursos. Entretanto, 

existem ainda oportunidades de melhoria relevantes quanto ao desenvolvimento de 

campanhas  que  envolvam  as  famílias  dos  colaboradores,  a  fim  de  sensibilizá­las 

quanto ao uso  racional de  recursos, desenvolvimento de processos sistematizados 

de  capacitação;  incentivo  à  especialização;  desenvolvimento  de  campanhas  de 

saúde  no  trabalho;  bem  como  a  definição  de  metas  e  indicadores  por  pessoal  e 

departamental, com o respectivo monitoramento.  

No âmbito de “Gestão da instituição” as entidades de Florianópolis 

demonstradas  na  tabela  18,  apresentaram  resultados  acima  de  70%.  O  IPEPO 

obteve 18,6% e, o maior destaque positivo, refere­se à promoção de projetos sociais 

como os “Projetos Amazônicos – Catarata do Baixo Amazonas” que teve início com 

expedições à Amazônia, na década de 90, e que realizou, aproximadamente, 15 mil 

cirurgias  desde  seu  início.  Porém,  aspectos  relacionados  aos  projetos  ambientais, 

tais  como  campanhas  de  preservação,  políticas  internas  relacionadas  ao  meio 

ambiente  ou  a  demonstração  de  comprometimento  com  a  gestão  ambiental,  são 

incipientes ou  inexistentes. A baixa participação e envolvimento dos colaboradores 

no planejamento estratégico, assim como a ausência de avaliação da liderança com 

base  em  competências  previamente  estabelecidas  ou  mesmo  a  definição  de 

indicadores  de  eficiência  gerencial  e  de  aderência  com  a  estratégia  em  todos  os 

níveis, reduziram os resultados do IPEPO nesse subgrupo.  

Essas  deficiências  relacionadas  à  gestão  da  instituição  não  são  raras, 

principalmente em instituições sem fins lucrativos. É importante mencionar que, para 

colocar  em  prática  muitas  das  ações  desejáveis  às  entidades,  é  preciso  líderes 

desenvolvidos  e  motivados  para  esses  desafios.  Porém,  o  desenvolvimento  da 

liderança  nas  entidades  do  terceiro  setor  ainda  está  muito  aquém  na  comparação 

com  os  demais  setores  (Hudson,  2009).  Recentemente,  demonstrou­se  a 

necessidade  de  desenvolvimento  e  capacitação  da  liderança  no  terceiro  setor,  no 

mundo,  para  que  as  entidades  possam  enfrentar  os  desafios  e  ter  um  melhor 

aproveitamento  das  oportunidades.  O  capital  financeiro  e  humano  são  igualmente 

relevantes para essas instituições (Hodges e Howieson, 2017).  
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No subgrupo “Processos de Atendimento” o IPEPO obteve 22,3%, 

representando  seu  segundo  maior  resultado  dentre  os  subgrupos  analisados, 

estando em linha com os resultados das demais entidades analisadas na tabela 18, 

sendo que para a entidade #2 e #3, esse foi o maior resultado individual obtido entre 

os  subgrupos,  com  75%  e  59%,  respectivamente.  Demonstra­se,  assim,  a 

priorização de ações relacionadas aos processos de atendimento, pelas instituições. 

O IPEPO atende às normas e regulamentação vigentes, quanto ao atendimento em 

saúde, apresentando uma estrutura física adequada para tratamento dos pacientes 

e iniciativas pontuais de uso racional de recursos. Porém, ainda há oportunidade de 

melhoria seja em relação a processos de reciclagem; campanhas contínuas de uso 

racional de  insumos e  incentivo as  inciativas  internas que ofereçam soluções para 

minimizar os efeitos causados ao meio ambiente. 

A  contabilidade  e  auditoria  ambiental  foi  o  pior  resultado  da  aplicação  do 

SICOGEA nas entidades #1 (47,23%) e #3 (17,65%) e no IPEPO não foi diferente, 

apresentando  um  resultado  considerado  péssimo  pela  metodologia  (10,6%), 

sustentado pelo fato da instituição possuir apenas metas e indicadores de eficiência 

financeira  e  contábil,  negligenciando  quaisquer  outras  ferramentas  ou  indicadores 

socioambientais  como,  por exemplo,  a  divulgação  voluntária  do  Balanço  Social  ou 

DVA.  No  caso  do  IPEPO,  o  resultado  pró­forma  (tabela  16)  indica  que  há 

oportunidade  de  melhoria  quanto  a  utilização  de  ferramentas  gerais  que  possam 

auxiliá­lo  na  gestão  eficiente  dos  recursos  e  assim,  reduzir  a  dependência  de 

recursos sociais para equilibrar o resultado da prestação de serviço.  

  Ao utilizar práticas contábeis ambientais, as entidades podem se beneficiar 

de  várias  formas,  tais  como:  controle  dos  custos  ambientais,  ganho  de  clientes  e, 

portanto, maiores  rendimentos a  longo prazo; melhorar a sua  reputação  (imagem), 

acesso a novos mercados; melhoria contínua do desempenho ambiental. Por meio 

dos  custos  de  controle  e  receitas  ligadas  ao  ambiente,  o  gestor  pode  identificar 

maneiras  de  economizar  recursos  e  melhorar  a  imagem  externa.  As  informações 

contábeis ambientais fornecidas sobre os custos ambientais podem ajudar a equipe 

de  gestão  na  tomada  de  decisões  relacionadas  com  a  concepção  do  produto, 

processo de fabricação ou prestação de serviço, gestão de resíduos, investimentos, 

e assim por diante. As informações fornecidas pela contabilidade ambiental auxiliam 

os gestores a basear suas decisões em relação à proteção ambiental (Nicolae et al., 

2014). 
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Faroni  et  al.  (2010)  explicam  que  a  Contabilidade  Ambiental  serve  como 

importante base de conhecimento de “informações para auxiliar os administradores 

no gerenciamento empresarial do meio ambiente”. Por ela é então possível conduzir 

o SICOGEA, pelo qual se pode estimar de forma contínua e consistente o grau de 

sustentabilidade ambiental da instituição (Pfitscher, 2004; Uhlmann, 2011). 

Destaca­se  o  fato  de  que  a  maioria  das  aplicações  do  método  SICOGEA 

contempla  a  primeira  fase  da  terceira  etapa,  demonstrando  por  um  lado  a 

importância da “investigação e mensuração” para os administradores das 

instituições que passam a conhecer melhor sua própria situação e identificam pontos 

de melhoria, mas  também demonstram que a aplicação completa do método pode 

não ser viável a todos os ramos de atuação, seja pela complexidade ou mesmo pelo 

investimento  de  tempo  e  recursos,  relacionados  às  demais  etapas  e  fases  do 

método. 

Algumas  das  principais  vantagens  do  método  estão  na  possibilidade  de 

gestão  ao  longo  do  tempo  pela  administração,  comparando  os  resultados  da 

aplicação do questionário; apoio à tomada de decisão e planejamento, em virtude da 

análise  contábil  financeira  proposta  e  graus  de  sustentabilidade  por  grupo­chave; 

envolvimento e engajamento dos stakeholders com o diagnóstico e plano resumido 

de gestão; baixo custo  relativo de aplicação e utilização, bem como complexidade, 

comparando­se  com  outros  sistemas  e  ferramentas  disponíveis.  No  que  tange  as 

desvantagens,  é  preciso  mencionar  a  utilização  do  questionário,  que  além  de 

depender  do ponto de  vista  do  respondente,  sua  flexibilidade  para  adaptar­se  aos 

diversos  ramos  de  atividades  inviabiliza  a  comparabilidade  entre  os  resultados 

obtidos entre instituições; outro aspecto que deve ser registrado refere­se à escassa 

informação  sobre  entidades  que  tenham  ampliado  a  utilização  do  SICOGEA  para 

suas demais fases e etapas, restringindo assim a análise dos resultados do método 

como um todo.  

Nas últimas décadas, as empresas brasileiras passaram a elaborar e divulgar 

seus  relatórios  de  sustentabilidade,  sendo  que  algumas  organizações  do  terceiro 

setor  se desenvolveram e deram  forte apoio para que  isso ocorresse. Todavia,  as 

informações contábeis não ganharam o devido destaque, embora, tenham potencial 

para  proporcionar  grandes  contribuições  para  a  gestão  (Ribeiro,  2012).  Estudos 

sobre  publicações  brasileiras  indicam  que  a  aplicabilidade  e  evidenciação  dos 
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fatores  ambientais,  assim  como  informações  sobre  Contabilidade  Ambiental,  ainda 

são incipientes no país (Oleiro e Schmidt, 2016b).  

Admite­se  que,  talvez,  ainda  não  existam  tecnologias  seguras  ou  acuradas 

para  identificação  e  mensuração  de  todos  os  eventos  e  transações  que  reflitam  a 

interação da empresa com o meio socioambiental ou o nível de sustentabilidade do 

negócio.  Todavia,  quaisquer  esforços  no  sentido  de  quantificação  contábil  para 

representação  do  impacto  no  patrimônio  da  entidade  seriam  de  muita  valia,  tanto 

para novas captações de recursos, como também para reivindicação de benefícios 

fiscais junto ao governo (Ribeiro, 2012). 

Nesse sentido, o próprio papel do profissional contábil merece atenção, pois 

segundo  estudo  conduzido  por Feil  et al.  (2017)  apenas  17%  dos  profissionais  de 

contabilidade  entrevistados  possuíam  algum  nível  de  conhecimento  sobre  a 

contabilidade ambiental. As variáveis que  influenciam neste nível de conhecimento 

relacionam­se  à  participação  em  eventos  contábeis,  a  clareza  e  objetividade  da 

literatura  e  o  tempo  de  dedicação  dos  contabilistas  em  relação  à  contabilidade 

ambiental. 

No  Brasil,  como  em  muitos  países,  ainda  não  há  a  obrigatoriedade  da 

divulgação  de  informações  ambientais  nos  relatórios  econômico­financeiros.  No 

entanto,  antecipando­se  a  essas  necessidades,  alguns  órgãos  emitem 

recomendações sobre essa divulgação nos relatórios financeiros, como é o caso, no 

âmbito  nacional,  do  CFC  e,  no  âmbito  internacional,  do  GRI.  Entretanto,  em  uma 

análise  de  empresas  listadas  na  Comissão  de  Valores  Mobiliários  (CVM)  que 

possuíam,  em  seus  relatórios  contábeis,  elementos  classificados  como  ativo 

biológico, verificou­se  indícios que, algumas entidades se utilizavam da divulgação 

das  informações  ambientais  com  maior  intenção  de  legitimação  do  que  com  o 

objetivo de bem informar os usuários sobre aquelas  informações (Alves Guimarães 

et al., 2014). 

Entretanto, são predominantes as informações qualitativas nesses relatórios e 

sites das empresas, ou seja, muitas companhias não estão evidenciando os valores 

referentes  aos  impactos  causados  pelas  suas  atividades  no  meio  ambiente, 

principalmente, quando se  trata de passivos e  informações que possam denegrir a 

sua imagem. Esse comportamento já foi descrito pela teoria da legitimidade e pode 

ser  considerada  um  recurso  gerido  na  tentativa  de  assegurar  sobrevivência  das 

organizações. A divulgação de ações, com efeito positivo, é uma forma de gerenciar 
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a legitimidade das organizações e mostrar que a empresa se empenha em cumprir a 

sua parte junto à sociedade (Alves Guimarães et al., 2014). 

A apuração do Grau de Sustentabilidade Geral  (Tabela 2) pode  representar 

uma oportunidade para discussão acerca do papel do IPEPO junto à sociedade, pois 

as entidades constituídas sem fins lucrativos, devem assumir um papel diferenciado 

na  sociedade  e  exercer  plenamente  a  responsabilidade  social  em  suas  ações  

(Sierra‐García et al., 2015). 

Segundo Parente e Terepins  (2006) a era da  filantropia  tradicional,  está em 

declínio.  As  ações  isoladas  e  assistencialistas  das  empresas,  para  atender  às 

carências  das  comunidades  locais,  estão  sendo  substituídas  por  programas  mais 

estruturados,  que  podem  ser  administrados  pelas  próprias  empresas.  Segundo  os 

autores, quanto maior o  relacionamento da melhoria social com a área de atuação 

da  empresa,  maiores  os  benefícios  econômicos  que  ela  irá  gerar,  não  gerando 

conflitos entre metas de caráter social e econômico.  

De uma forma geral, percebe­se que a sociedade não espera apenas  lucros 

das  empresas,  mas  que  também  invistam  na  preservação  e  reparo  dos  danos 

causados  ao  meio  ambiente,  assegurem  saúde  e  segurança  aos  empregados, 

consumidores e à comunidade local (Deegan et al., 2002; Campos, 2011). 

Todos  os  resultados  dos  subgrupos  do  IPEPO  indicaram  uma  situação 

Péssima  ou  Fraca,  demonstrando,  efetivamente,  a  ausência  de  uma  gestão 

ambiental como forma de apoio à tomada de decisões e a oportunidade para adoção 

de uma ferramenta   de apoio gerencial para avaliação objetiva de sua situação ao 

longo  do  tempo,  considerando  os  impactos  no  meio  ambiente  e  na  comunidade, 

definição  de  planos  ou  políticas  internas  alinhadas  com  o  propósito  da  entidade, 

como na construção de seu desenvolvimento de maneira sustentável. 

O  engajamento  das  partes  interessadas  é  a  base  para  a  formação  de 

relações sólidas, construtivas e receptivas, essenciais para a gestão bem­sucedida 

dos impactos socioambientais (IFC, 2012). 

A medição de  desempenho em entidades do  terceiro  setor  é,  por  si  só,  um 

desafio  à  parte,  uma  vez  que  são  enfrentados  cenários  e  regulamentações  muito 

distintas  entre  si  (diferentes  setores  da  economia,  países,  culturas,  etc.), 

remanescendo  a  necessidade  de  demonstrar  de  maneira  eficaz,  a  atuação  na 

comunidade,  deixando  clara  o  uso  eficiente  dos  escassos  recursos  disponíveis 

(Carolyn e Rowena, 2013). 
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Observa­se,  hoje  em dia, a busca por  formas  de avaliação  do  desempenho 

social  e  ambiental  das  empresas,  não  mais  se  atendo  somente  a  indicadores 

financeiros,  verificaram  uma  relação  positiva  entre  os  indicadores  sociais  e  o 

desempenho  econômico  das  empresas,  indicando  que  as  organizações  que  são 

socialmente  responsáveis  estão  obtendo  retorno  satisfatório  dos  investimentos 

(Campos, 2011).  

Possíveis associações entre  investimento socioambiental e desempenho das 

empresas  é  tema  recorrente  de  pesquisa.  Em  estudo  de  Cristófalo  et  al.  (2016), 

tentou­se  avaliar  o  desempenho  de  empresas  que  compõem  o  Índice  de 

Sustentabilidade Empresarial da BM&F Bovespa, em contraponto com empresas de 

mesmo segmento econômico ausentes do índice, no intuito de observar se práticas 

de sustentabilidade colaboram na valorização das ações das empresas, no período 

de  2006  a  2014.  No  entanto,  não  foi  possível  determinar  correlação  generalizada 

entre  o  ISE  e  a  valorização  das  ações  ou  sua  volatilidade;  essa  correlação  foi 

constatada apenas para dois segmentos econômicos, evidenciando alguns desafios 

enfrentados  no  intuito  de  quantificar  ou  correlacionar  retornos  financeiros  aos 

investimentos  socioambientais.  Na  China,  por  exemplo,  uma  pesquisa  conseguiu 

mostrar  uma  correlação  positiva  entre  medidas  ambientais  e  o  resultado  das 

empresas  cotizadas  na  bolsa  de  valores  do  país,  porém,  o  impacto  financeiro 

significativo  não  ocorre  no  mesmo  período  no  qual  as  ações  ambientais  são 

realizadas, sendo percebidos somente no ano seguinte (Song et al., 2017). 

Outro aspecto  relevante ao se analisar os motivos que  levam os gestores a 

não  buscarem  ferramentas  de  gestão,  ou  aderirem  voluntariamente  às  melhores 

práticas  de  divulgação  de  informações,  é  a  complexidade  das  ferramentas, 

envolvendo,  normalmente,  altos  investimentos.  Mas,  nesse  contexto,  é  preciso 

colocar em perspectiva, o papel da instituição na sociedade e as opções disponíveis 

para que se possa cumprir seu propósito. Por exemplo, a utilização da metodologia 

chamada  de  pesquisa­ação.  Na  pesquisa­ação,  há  uma  colaboração  muito  mais 

próxima  do  pesquisador  e  da  entidade,  sendo  que  existe  a  modificação  do  objeto 

estudado  (Coughlan  e  Coghlan,  2002).  Uma  colaboração  entre  academia  e 

empresariado  poderia  render  avanços  nessa  área,  com  efeitos  positivos  aos 

envolvidos e à sociedade, aplicando­se métodos de pesquisa e de gestão ambiental 

às corporações.   
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Lannelongue  et  al.  (2017)  demonstram,  em  sua  pesquisa,  um  benefício 

específico para as entidades que não precisam de alto  investimento empregado: a 

adoção  da  gestão  ambiental  influencia  positivamente  na  produtividade  dos  seus 

funcionários. Essa percepção fortalece o papel social que a entidade exerce, junto a 

seus colaboradores, familiares e sociedade. 

Nesse sentido, as instituições podem fortalecer o relacionamento com o meio 

acadêmico ao utilizarem essa metodologia de pesquisa, como forma de contribuição 

e formação de conhecimento, além de também obter melhorias internas necessárias 

e  desejáveis  para  sua  própria  gestão.  No  caso  do  IPEPO,  que  ainda  não  possui 

contabilidade  ou  controladoria  ambiental,  e  não  adota  nenhuma  prática  de 

divulgação  voluntária  ou  ferramenta  de  gestão  socioambiental,  optou­se  pelo 

destaque  à  análise  das  Demonstrações  Financeiras  para  ressaltar  à  instituição, 

alguns  dos  benefícios  possíveis,  na  adoção  ferramentas,  que  possam  permitir  ao 

gestor um planejamento estratégico mais completo e alinhado com o plano e metas 

de médio e longo prazo da instituição.  

O  IPEPO  apresenta  uma  situação  positiva  em  termos  de  indicadores  de 

liquidez ao longo do período analisado (2012 a 2016), demonstrando que o instituto 

possui  capacidade  suficiente  para  o  cumprimento  de  suas  obrigações,  porém,  em 

termos  de  análise  de  resultados,  percebe­se  uma  crescente  dependência  dos 

recursos  sociais,  advindos  de  projetos  e  congressos,  para  a  manutenção  de  um 

superávit ao final do período. Para ilustrar a análise mais detalhada da composição 

do resultado, apurou­se um resultado pró­forma (Tabela 16), no qual, destaca­se o 

contínuo resultado negativo na prestação de serviços ao longo de todo o período da 

análise. 

Caso o IPEPO adotasse a contabilidade ambiental para captura, mensuração 

e  registro  de  informações  relacionadas  ao  meio  ambiente,  seria  possível 

compreender  a  destinação  de  seus  recursos  tanto  em  relação  aos  investimentos 

feitos em tecnologia ou em equipamentos. Essa análise poderia permitir a redução 

do  consumo  de  recursos  naturais,  ou  torná­lo  mais  eficiente,  bem  como,  seria 

possível  compreender  a  composição  dos  custos  e  receitas  ambientais  e  assim 

compreender os aspectos e impactos do instituto no meio ambiente. 

A divulgação voluntária de informações sociais e ambientais também torna­se 

um fator relevante na gestão de uma instituição sem fins lucrativos, que atua na área 

da  saúde  pois,  por  meio  das  informações  de  como  o  instituto  está  distribuindo  e 
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aplicando suas  riquezas, é possível  compreender e aferir  sobre o cumprimento de 

seu  papel  na  sociedade.  O  Hospital  Israelita  Albert  Einstein,  por  exemplo,  é  uma 

instituição sem fins lucrativos, que atua em diversos programas sociais e divulga, de 

forma  voluntária,  um  Relatório  de  Sustentabilidade,  baseado  na  adoção  das 

diretrizes do GRI (Hospital Albert Einstein, 2015). 

A  experiência  obtida  no  presente  estudo  pode  fornecer  indicativos  valiosos 

para a adoção da contabilidade socioambiental em outras  instituições de saúde da 

UNIFESP  como,  por  exemplo,  o  Hospital  São  Paulo  (HSP),  que  vive  no  atual 

momento,  sua  crise  mais  grave.  O  Hospital  relata  que,  nos  últimos  cinco  anos, 

houve um crescimento de 58,9% no atendimento, porém, não houve aumento nos 

recursos  do  SUS  e  do  Programa  Nacional  de  Reestruturação  dos  Hospitais 

Universitários  Federais  (Rehuf),  deixando  o  HSP  com  um  orçamento  atual  muito 

aquém  da  sua  capacidade  de  atendimento,  de  753  leitos,  130  ambulatórios  e 

atendimento de alta complexidade (HSP, 2017).  

Evidentemente, a complexidade e porte do HSP não tornam a implementação 

de  instrumentos  contábeis  com  enfoque  socioambiental  fáceis  ou  triviais,  assim 

como já apontada na análise financeira de hospitais brasileiros realizada no período 

de 2006  a  2011, na  qual a  situação  de maior  volume  de  dívidas  de  curto  prazo e 

menor  liquidez  é  uma  característica  de  hospitais  públicos  (Souza  et  al.,  2015)  e, 

sendo  assim,  deve  ser  administrada  adequadamente  por  seus  gestores  e  não  ser 

tratada como uma situação inevitável ou instransponível. Uma gestão contábil mais 

apurada  e  com  indicadores  adicionais  aos  da  contabilidade  tradicional  podem  se 

revelar em diferenciais competitivos. Cabe ressaltar aqui os elevados consumos de 

água e energia do HSP, onde, caso fosse possível adotar ferramentas como reuso 

de água, campanhas de redução de consumo energético e controle de desperdícios, 

seria de grande utilidade. Inúmeros hospitais particulares do município de São Paulo 

possuem  gestão  sustentável  para  auxiliá­los  na  utilização  eficiente  dos  recursos 

naturais  disponíveis,  redução  de  seus  impactos  no  meio  ambiente  e  geração  de 

economias  financeiras  também,  como,  por  exemplo,  o  Hospital  Beneficência 

Portuguesa, Hospital Bandeirantes e o Sírio Libanês (Leite, 2015).  

Adicionalmente,  o  mapeamento  das  ações  sociais  do  HSP  e  coleta  desses 

dados  poderia,  igualmente,  compor  ferramentas  de  gestão  socioambiental  que 

evidenciassem  riscos  e  oportunidades  associadas  como  já  demonstrado  em 
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pesquisa  sobre  a  percepção  do  impacto  de  sistemas  de  gestão  ambiental  em 

hospitais (Esteves et al., 2007).  

Em  virtude  da  relevância  do  setor  saúde,  desde  2011,  foi  criada  a  Rede 

Global de Hospitais Verdes e Saudáveis,  como parte da organização  internacional 

Saúde  Sem  Dano  (Health  Care  Without  Harm).  Essa  rede  de  colaboradores, 

voluntários,  composta  de  hospitais  e  sistemas  de  saúde,  tem  por  base  o 

comprometimento  das  instituições  em  iniciar  a  implementação  de,  ao  menos,  dois 

dos  objetivos  nela  estabelecidos,  melhorando  seu  desempenho  ambiental  e 

oferecendo  sua  contribuição  à área  da  saúde. Em  São  Paulo,  alguns  hospitais de 

referência,  como  o  Hospital  Sírio  Libanês  e  o  Hospital  Israelita  Albert  Einstein  já 

fazem parte dessa rede (Projeto Hospitais Saudáveis, 2017). 

Algumas ferramentas disponíveis para os gestores, tais como a contabilidade 

ambiental,  balanço  social,  GRI,  relato  integrado,  SICOGEA,  entre  outros,  são 

relevantes para que os tomadores de decisão possam avaliar se a instituição está no 

caminho de concretização de sua missão e visão. É possível considerar, inclusive, a 

capacidade  de  continuidade  das  operações,  a  fim  de  estabelecer  os  riscos  que 

serão ou não assumidos, bem como definir metas sociais e ambientais que possam 

equilibrar  e  refinar  o  foco  dos  gestores,  a  fim  de  promover  efetivamente  a  saúde, 

tanto de seus pacientes, como também dos colaboradores e da própria sociedade. 

Embora  a  flexibilidade  inerente  ao  método  SICOGEA  dificulte  a 

comparabilidade  dos  resultados  entre  diferentes  instituições,  caracteriza­se  ainda 

como  uma  ferramenta  de  apoio  e  análise  (longitudinal)  relevante  por  fornecer 

informações  úteis  ao  gestor,  especialmente  do  setor  da  saúde,  que  precisa 

administrar  recursos  escassos  de  maneira  eficiente  e,  ainda,  cumprir  com  a 

responsabilidade socioambiental da instituição.  

Cumpre  reforçar  que  o  Brasil  opera  com  uma  economia  de  mercado  com 

arranjos  institucionais complexos onde, basicamente,  todas as questões de gestão 

governamental  –  ambiental,  social,  educacional,  segurança,  saúde  etc.  – 

subordinam­se  às  políticas  macroeconômicas  que  regem  o  mercado  (Morais  & 

Saad­Filho,  2011).  Observamos  que,  lidar  com  a  crise  no  capitalismo  mundial, 

somada  às  complexas  problemáticas  socioambientais  do  país  de  maior 

biodiversidade  do  mundo,  constitui­se  um  grande  desafio  de  gestão  em  todas  as 

esferas da atuação social (pública e privada) (Leandro et al., 2015). 
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No âmbito de países em desenvolvimento, algumas das barreiras e desafios 

enfrentados pelo Brasil não são  raros, por exemplo, a  implantação de sistemas de 

gerenciamento  ambiental  e  desenvolvimento  de  um  comportamento  desejável  nas 

organizações,  enfrenta  a  barreira  do  custo  e  orçamento  disponíveis  e  também 

aspectos regulatórios e burocráticos (Constance et al., 2014).  

Desde 1990, quando  foi  criado, o  IPEPO divulga sua prestação de serviços 

médicos  por  meio  de  diagnósticos,  tratamentos  clínicos  e  cirúrgicos  em  projetos 

assistenciais  e  didáticos,  com  a  missão  de  promover,  de  modo  sustentável  e 

inovador,  a  gestão  de  recursos,  apoiando  o  ensino,  pesquisa  e  assistência 

oftalmológica.  Seus  principais  recursos  provêm,  como  descrito  anteriormente,  de 

operadoras de saúde e Contratos ou Convênios com o SUS e Secretaria Municipal e 

Estadual  de  Saúde.  Seus  preceitos  vão  ao  encontro  dos  princípios  do  sistema  de 

saúde nacional, uma vez que esse Instituto está inserido no âmbito do SUS. 

De acordo com a Lei 8.080/91, que regulamenta o SUS no país, “A saúde tem 

como  fatores  determinantes  e  condicionantes,  entre  outros,  a  alimentação,  a 

moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, 

o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saúde 

da população expressam a organização social e econômica do País” (Art. 3º, grifo 

nosso). 

Ainda de acordo com essa lei, em seu Art. 6º, inclui­se no campo de atuação 

do SUS, a  colaboração na  proteção do meio ambiente,  nele  compreendido o do 

trabalho. Adicionalmente, é da competência do SUS, o controle das agressões ao 
meio  ambiente,  colaborar  na  fiscalização  das  agressões  ao  meio  ambiente  que 

tenham  repercussão  sobre  a  saúde  humana  e  atuar,  junto aos  órgãos  municipais, 

estaduais  e  federais  competentes,  para  controlá­las  (grifo  nosso)  (Brasil,  1990). 

Pode­se notar, que é também da competência das  instituições que fazem parte do 

SUS,  a  preocupação  com  o  meio  ambiente,  sendo  que  este  é  também  um 

determinante  e  condicionante  à  saúde.  Dessa  forma,  os  resultados  apresentados 

nessa dissertação indicam certa inconsistência entre intenção e a prática, ao que se 

refere  à  sustentabilidade  e  proteção  ao  meio  ambiente,  relacionados  à  gestão  do 

IPEPO.  Esse  quadro  é  comumente  encontrado  em  outras  instituições  de  saúde 

inseridas no SUS mostrando a relevância da discussão sobre esse tema e sobre a 

gestão ambiental, como forma de exposição das fragilidades e construção ética dos 

avanços do setor saúde na gestão ambiental.  
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Não é um conceito novo que impactos ambientais possam ocasionar efeitos à 

saúde.  Com  a  finalidade  de  externalizar  e  identificar  esses  efeitos,  várias 

ferramentas  de  gestão  em  saúde  foram  desenvolvidas  e  aprimoradas  no  mundo, 

entre elas, a chamada “Avaliação de Impacto à Saúde” (AIS). Essa ferramenta é 

amplamente utilizada em países desenvolvidos  (Bhatia, 2011; Harris et al., 2007) e 

iniciou sua divulgação no Brasil, a partir de 2014, com a publicação do Ministério da 

Saúde  sobre  o  tema  (Brasil,  2014).  Recentemente,  o  laboratório  de  Economia, 

Saúde e Poluição Ambiental da UNIFESP, onde foi desenvolvida essa dissertação, 

publicou o primeiro artigo sobre a AIS na gestão de políticas públicas da poluição 

atmosférica  de  São  Paulo  (Abe  e  Miraglia,  2016).  Assim,  associar  ferramentas  de 

gestão  ambiental  e  gestão  de  impactos  à  saúde  pode  ser  uma  forma  de 

aprimoramento da gestão socioambiental, de forma a conduzir o processo de gestão 

das  instituições de saúde a uma prática de gestão mais ética,  integrativa, efetiva e 

sustentável. 
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O resultado da aplicação da lista de verificação no IPEPO foi de 22,4%, que 

representa um Grau de Sustentabilidade Fraco diante da metodologia aplicada, ou 

seja,  a  instituição  pode  estar  causando  danos  ao  meio  ambiente  e  à  sociedade, 

embora apresente algumas iniciativas.  

É  preciso  esclarecer  algumas  limitações  dessa  pesquisa,  que  se  refere  à 

própria  coleta  de  dados  por  meio  de  preenchimento  de  questionário  durante  a 

realização  das  entrevistas  semiestruturadas.  Com  relação  ao  IPEPO,  devido  ao 

acesso  restrito  e  limitado  aos  principais  responsáveis  pela  administração, 

entendemos que a sensibilização das partes  interessadas e acompanhamento dos 

participantes foram apenas parcialmente cumpridos. 

Considerando  a  missão  e  visão  do  IPEPO,  à  luz  dos  resultados  obtidos  na 

aplicação  parcial  do  SICOGEA  (primeira  fase  da  terceira  etapa),  conclui­se  que  é 

relevante à Administração do IPEPO a adoção de uma ferramenta de apoio à gestão 

que  possibilite  seu  próprio  acompanhamento  e  evolução,  no  que  tange  a 

sustentabilidade social, ambiental e financeira. E, ainda, que é aplicável ao setor da 

saúde  o método  SICOGEA, auxiliando  os gestores  e  equipes  no  entendimento  da 

atual situação da instituição para a construção de planos e direcionamento de ações. 

Sugere­se  também  a  ampliação  das  aplicações  envolvendo  o  SICOGEA  na 

área  da  saúde  e,  se  possível,  com  foco  no  terceiro  setor,  de  modo  a  construir­se 

uma ampla base de conhecimento e aperfeiçoamento, auxiliando tais entidades na 

adoção  de  ferramentas  gerenciais  que  possam  orientá­las,  no  gerenciamento  dos 

recursos  e  avaliação  do  desempenho,  além  de  fortalecer  as  ferramentas  de 

pesquisa desenvolvidas nas universidades brasileiras. 
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